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Frase: Busca por transparência fortalece instituições.
(Transcrever a frase acima para o cartão-resposta)

O candidato receberá do fiscal de sala:

• Este caderno de prova, contendo 70 (setenta) questões 
objetivas; e 2 (duas) questões discursivas;

• Um cartão-resposta destinado às respostas das questões 
objetivas; e 

• Um caderno de texto definitivo destinado às respostas das 
questões discursivas.

• 5 (cinco) horas é o tempo disponível para a realização 
da prova, já incluindo o tempo para a marcação no cartão-
resposta da prova objetiva, e a transcrição da prova discursiva
para o caderno de texto definitivo.

• Em hipótese alguma o candidato levará consigo o caderno de 
prova.

• Ausentar-se da sala ou do local de prova sem o 
acompanhamento de um fiscal;

• Fazer uso de calculadora, relógio de qualquer espécie e/ou 
agenda eletrônica ou similar; 

• Portar, após o início das provas, qualquer equipamento 
eletrônico e/ou sonoro e/ou de comunicação ligados ou 
desligados;

• Comunicar-se com outro candidato ou terceiros, verbalmente 
ou por escrito, bem como fazer uso de material não permitido 
para a realização da prova; 

• Lançar meios ilícitos para a realização da prova;
• Deixar de devolver ao fiscal qualquer material de aplicação da 

prova, fornecido pelo IDECAN; 
• Usar sanitários após o término da prova, ao deixar a sala.

• Confira seus dados pessoais, cargo, número de inscrição e 
documento de identidade e leia atentamente as instruções para 
preencher o cartão-resposta e o caderno de texto definitivo.

• Identifique no cartão-resposta o TIPO de caderno de prova, a não 
identificação no cartão-resposta, pelo candidato, acarretará em 
nota final igual a 0,00 (zero).

• Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta esferográfica 
em material transparente, de tinta cor azul ou preta.

• Em hipótese alguma haverá substituição do cartão-resposta e/ou 
do caderno de texto definitivo por erro do candidato.

• O candidato deverá transcrever as respostas da prova objetiva  
para o cartão-resposta e das questões discursivas para o caderno 
de texto definitivo, sendo estes os únicos documentos válidos 
para a correção da prova. O preenchimento do cartão-resposta 
e do caderno de texto definitivo será de inteira responsabilidade 
do candidato, que deverá proceder em conformidade com as 
instruções específicas contidas no Edital, no caderno de prova, 
no cartão-resposta e no caderno de texto definitivo.

• O IDECAN realizará identificação datiloscópica de todos os 
candidatos. A identificação datiloscópica compreenderá a coleta 
das impressões digitais dos candidatos.

• Ao terminar a prova, o candidato deverá, OBRIGATORIAMENTE, 
devolver ao fiscal o caderno de prova, o cartão-resposta e o 
caderno de texto definitivo devidamente assinados, apenas, nos 
locais indicados.

• Durante a realização da prova, o envelope de segurança com os 
equipamentos e materiais não permitidos, devidamente lacrado, 
deverá permanecer embaixo ou ao lado da carteira/cadeira 
utilizada pelo candidato, devendo permanecer lacrado durante toda 
a realização da prova e somente poderá ser aberto no ambiente 
externo do local de provas.

• Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos.
• O gabarito oficial preliminar da prova objetiva será divulgado na 

Internet, no endereço eletrônico www.idecan.org.br, juntamente 
com os cadernos de prova, conforme Edital.
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Farmar Aura: Pertencimento e juventude na Era Digital

	 Inundou o espaço entre adolescentes e jovens nas redes sociais: farmar aura. E gerou muitas dúvidas entre os parentes 
sobre o que seria exatamente isso. Pois bem. A expressão combina um termo usado pelos jogadores ou gamers (farmar, vem do 
verbo em inglês to farm, cultivar em uma fazenda, mas nos jogos é usado como sinônimo de acumulação de recursos), somada 
a uma palavra ligada ao campo do simbólico (aura, ou atmosfera transmitida por alguém), revelando muito mais do que uma 
simples brincadeira. Ela oferece uma oportunidade para compreendermos como a linguagem se transforma, como os grupos sociais 
constroem identidades coletivas e como as novas gerações produzem seus próprios códigos culturais.
	 As gírias podem ser consideradas como sinais de empobrecimento da língua, mas representam um fenômeno complexo 
e profundamente humano. São manifestações da criatividade linguística, da necessidade de pertencimento e dessa renovação 
cultural da sociedade. Nas redes digitais, percebe-se o fluxo contínuo de novas palavras, expressões e significados.
	 Por mais que exista a ideia de que a linguagem seja apenas um instrumento para transmitir informações, diversos estudiosos 
demonstraram que ela é muito mais do que isso. Porque ela não só descreve a realidade, mas participa da sua construção.
	 O filósofo e teórico russo Mikhail Bakhtin defendia que toda palavra nasce em um contexto social e carrega marcas dos seus 
interlocutores. Para ele, a linguagem é dialógica, a partir de diferentes vozes, perspectivas e experiências. É necessário compreender 
quem fala, para quem fala e o contexto da fala. Nenhuma palavra é neutra, todas trazem valores, memórias e significados.
	 Essa perspectiva nos ajuda a compreender por que as gírias estão sempre surgindo. Elas não são desvios da língua, são 
criações de novos sentidos para acompanhar os novos tempos e as transformações sociais. Quando jovens utilizam expressões 
como “farmar aura”, não estão apenas criando uma moda passageira; estão criando um discurso com elementos da cultura digital 
desse tempo de jogos eletrônicos e das redes sociais; criando expressão que comunicam experiências.
	 As gírias sempre existiram. Cada geração desenvolveu seu próprio repertório: bacana, legal, maneiro, massa ou irado foram, 
em algum momento, expressões específicas de grupos e tribos. O que mudou nas últimas décadas foi a velocidade que circulam 
essas novidades. Antes, uma gíria podia levar anos para se espalhar por uma região ou país, mas atualmente, uma expressão 
criada no meio virtual pode se difundir em questão de dias.
	 As plataformas digitais funcionam como laboratórios permanentes de criação linguística. Influenciadores, criadores de conteúdo, 
jogadores, músicos e usuários comuns produzem diariamente novas palavras que circulam em vídeos, memes, comentários e 
mensagens instantâneas. As palavras estão vivas, se reinventando a cada geração, ganhando novos significados de acordo com as 
mudanças culturais e tecnológicas. Cancelar virou rejeitar publicamente alguém; viralizar agora é espalhar um conteúdo rapidamente 
na internet; stalkear é investigar as redes sociais de alguém, e por aí vai. A linguagem contemporânea está rápida e dinâmica, o que 
reflete a própria velocidade das interações digitais.
	 Minha compreensão desse fenômeno não vem apenas da leitura de autores que estudam a linguagem. Ela também nasce da 
convivência cotidiana com meu filho Matias, de 12 anos. Foi por meio dele que ouvi pela primeira vez expressões como “farmar 
aura” e tantas outras que surgem e desaparecem com rapidez nas redes sociais.
	 Num primeiro momento, essas expressões podem soar estranhas para quem pertence a outra geração. Porém, ao observá-las 
mais atentamente, percebi que elas cumprem uma função importante na construção das relações entre os adolescentes. Mais do 
que palavras, elas representam formas de acolhimento, reconhecimento, pertencimento e compartilhamento de experiências. Ao 
acompanhar as conversas de Matias e de seus amigos, fica evidente que essas gírias funcionam como marcadores culturais. Os 
jovens se identificam entre si, constroem referências comuns e expressam suas vivências nesse mundo conectado virtualmente.
	 Essa experiência em casa me levou a compreender que, muitas vezes, os adultos podem observar as transformações da 
linguagem com desconfiança, quando talvez devessem enxergá-las também como oportunidades para compreender melhor 
essas novas gerações. Em vez de representar uma ameaça à língua, percebemos que a invenção de novas expressões revela a 
criatividade e a vitalidade da cultura juvenil.
	 A linguagem desempenha papel fundamental na adolescência, que é um período marcado pela busca de identidade. Nessa 
fase, meninos e meninas procuram referências para compreenderem quem são e a qual grupo pertencem. Quando adolescentes 
utilizam as mesmas gírias, buscam identificação, demonstram familiaridade com um conjunto comum de referências culturais. 
Funciona como uma espécie de senha simbólica que comunica esse pertencimento a um grupo.
	 Além disso, as gírias fortalecem vínculos afetivos. Piadas internas, memes e formas específicas de falar criam um sentimento 
de proximidade que favorece a formação de amizades e comunidades, construindo laços sociais. Entretanto, a linguagem não é 
apenas um instrumento de integração. Ela também pode produzir distinções e exclusões.
	 Nesse âmbito, o sociólogo francês Pierre Bourdieu demonstrou que diferentes formas de falar possuem valores distintos dentro 
da sociedade. Segundo ele, existe aquilo que chamou de capital linguístico: determinadas maneiras de se expressar são mais 
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valorizadas socialmente do que outras. Essa reflexão ajuda a compreender por que algumas gírias são celebradas enquanto outras 
são estigmatizadas. Muitas vezes, os julgamentos sobre a linguagem não estão relacionados à qualidade das palavras em si, mas 
aos grupos sociais que as utilizam.
	 Ademais, as próprias gírias podem funcionar como mecanismos de inclusão e exclusão. Ao mesmo tempo que fortalecem o 
sentimento de pertencimento entre aqueles que compartilham os mesmos códigos, podem gerar estranhamento ou afastamento para 
quem não os conhece. Assim, a linguagem revela-se um espaço de negociação constante entre identidade, poder e reconhecimento 
social.
	 Segundo o educador brasileiro Paulo Freire, que também oferece contribuições valiosas para essa discussão, aprender a 
linguagem envolve muito mais do que decodificar palavras. Trata-se de aprender a ler o mundo. Segundo Freire, as palavras 
ganham sentido a partir da experiência concreta das pessoas. Por isso, toda linguagem está ligada à cultura, à história e às 
condições de vida dos sujeitos.
	 Sob essa perspectiva, as gírias juvenis não devem ser vistas apenas como fenômenos da linguagem, mas como expressões 
de uma geração que busca interpretar sua realidade e construir formas próprias de comunicação. Ao criar novas palavras, os jovens 
não estão apenas modificando a língua. Estão também produzindo novas maneiras de compreender suas relações sociais, seus 
valores e suas experiências no mundo.
	 As gírias constituem muito mais do que modismos passageiros. Elas revelam processos profundos de transformação cultural, 
construção de identidade e interação. Expressões como farmar aura demonstram como a linguagem acompanha as mudanças 
tecnológicas e culturais de cada época, incorporando referências dos jogos eletrônicos, das redes sociais e da vida digital. Ao 
mesmo tempo, mostram como os jovens utilizam a criatividade linguística para fortalecer vínculos, construir pertencimento e 
expressar novas formas de ver o mundo.
	 Autores como Bakhtin, Bourdieu e Paulo Freire ajudam a compreender que a linguagem não é apenas um meio de comunicação, 
mas um espaço onde identidades são construídas, relações de poder são negociadas e culturas são continuamente reinventadas.
	 Em vez de enxergar as gírias como ameaças à língua, talvez seja mais produtivo reconhecê-las como sinais de vitalidade. 
Afinal, uma língua viva é aquela que continua sendo recriada por seus falantes. E, nesse processo permanente de invenção, cada 
geração deixa sua marca na história da linguagem.

Disponível em: https://outraspalavras.net/tecnologiaemdisputa/farmar-aura-pertencimento-e-juventude-na-era-digital/. Acesso em: 2 jul. 2026. Adaptado.

1.	 A respeito da função coesiva que o termo “segundo” desempenha em 1 e em 2 a seguir, marque a alternativa correta.

“Segundo¹ o educador brasileiro Paulo Freire, que também oferece contribuições valiosas para essa discussão, aprender a 
linguagem envolve muito mais do que decodificar palavras. Trata-se de aprender a ler o mundo. Segundo² Freire, as palavras 
ganham sentido a partir da experiência concreta das pessoas. Por isso, toda linguagem está ligada à cultura, à história e às 
condições de vida dos sujeitos.”

(A)	 O termo “segundo” em 1 apresenta função interparagráfica por introduzir a autoridade de Paulo Freire como base argumentativa 
do texto, enquanto o “segundo” em 2 desempenha função intraparagráfica de retomada anafórica, atuando apenas como 
recurso de reforço estilístico sem impacto na coesão estrutural do período.

(B)	 O termo “segundo” em 1 atua como elemento de coesão intraparagráfica, introduzindo uma moldura enunciativa de autoridade 
para o enunciado subsequente, enquanto o “segundo” em 2 retoma o mesmo referente no interior do parágrafo, reforçando a 
coesão interna sem estabelecer conexão interparagráfica relevante.

(C)	 O termo “segundo”, em ambos os casos, atua como operador argumentativo de alcance interparagráfico, estabelecendo relação 
de citação de autoridade que organiza a progressão global do texto, vinculando as informações ao discurso do autor citado e 
orientando a interpretação de todo o conjunto textual.

(D)	 O termo “segundo”, nas duas ocorrências, exerce função exclusivamente referencial, sem valor coesivo, funcionando apenas 
como marcador de autoria, sem interferir na progressão argumentativa ou na organização sintática do período.

(E)	 Os empregos de “segundo” em 1 e em 2 constituem operadores argumentativos de valor interparagráfico, responsáveis por 
articular blocos textuais distintos e garantir a progressão temática entre parágrafos, funcionando como elementos de retomada 
e expansão do ponto de vista do autor Paulo Freire.
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2.	 “Ao acompanhar as conversas de Matias e de seus amigos, fica evidente que essas gírias funcionam como marcadores 
culturais.”

Desempenha a mesma função sintática do termo realçado anteriormente, o trecho destacado em:

(A)	 “[...] mas um espaço onde identidades são construídas, relações de poder são negociadas e culturas são continuamente 
reinventadas.”

(B)	 “[...] a linguagem não é apenas um meio de comunicação, mas um espaço onde identidades são construídas.”
(C)	 “E gerou muitas dúvidas entre os parentes sobre o que seria exatamente isso.”
(D)	 “[...] podem gerar estranhamento ou afastamento para quem não os conhece.”
(E)	 “Em vez de enxergar as gírias como ameaças à língua, talvez seja mais produtivo reconhecê-las como sinais de vitalidade.”

3.	 Tendo por base a oração “As gírias sempre existiram”, aponte a alternativa correta, dentre os itens a seguir, acerca da norma-
padrão do processo de concordância verbal.

(A)	 Há de poderem haver sempre gírias.
(B)	 Hão de existir sempre gíria.
(C)	 Há de haver sempre gírias.
(D)	 Há de existirem sempre gírias.
(E)	 Hão de haverem sempre gírias.

4.	 “Por mais que exista a ideia de que a linguagem seja apenas um instrumento para transmitir informações, diversos estudiosos 
demonstraram que ela é muito mais do que isso.”

A respeito das relações sintáticas estabelecidas entre as orações do período antecedente, assinale a alternativa correta.

(A)	 A oração “que ela é muito mais do que isso” exerce a função de complemento nominal do substantivo ideia, enquanto a oração 
iniciada por por mais que exprime condição.

(B)	 A oração “para transmitir informações” subordina-se à oração principal, exprimindo a finalidade da ação de demonstrar.
(C)	 A oração “que ela é muito mais do que isso” subordina-se diretamente à oração concessiva, estabelecendo com ela uma 

relação de conclusão.
(D)	 A oração “de que a linguagem seja apenas um instrumento” completa o sentido do substantivo ideia, integrando a oração 

concessiva; por sua vez, a oração reduzida “para transmitir informações” exprime a finalidade atribuída ao termo instrumento 
mencionado na oração anterior.

(E)	 A oração “de que a linguagem seja apenas um instrumento” subordina-se diretamente à oração principal, exercendo a função 
de objeto direto do verbo existir.

5.	 “Inundou o espaço entre adolescentes e jovens nas redes sociais: farmar aura. E gerou muitas dúvidas entre os parentes sobre 
o que seria exatamente isso.”

Acerca da formação do vocábulo farmar, é correto afirmar que:

(A)	 O vocábulo farmar resulta de um processo de lexicalização de um empréstimo linguístico, em que uma base inglesa é integrada 
ao sistema verbal do português por adaptação morfológica, constituindo, assim, um neologismo lexical.

(B)	 O vocábulo farmar exemplifica um caso de hibridismo, uma vez que resulta da combinação de elementos pertencentes a 
línguas distintas na formação de uma única palavra.

(C)	 O emprego de farmar caracteriza um processo de siglonimização, pois transforma uma unidade lexical estrangeira em uma 
forma pronunciável e adaptada ao português.

(D)	 O vocábulo farmar constitui um neologismo lexical e semântico, pois, além de introduzir uma nova unidade vocabular no 
português, amplia o significado já existente do radical farm-, adaptando-o ao contexto dos jogos eletrônicos.

(E)	 No contexto em que é empregado, farmar exemplifica um caso de braquissemia contextual, pois seu significado é recuperado 
pela situação comunicativa, correspondendo ao sentido originalmente atribuído ao verbo no inglês.
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6.	 “Em vez de enxergar as gírias como ameaças à língua, talvez seja mais produtivo reconhecê-las como sinais de vitalidade.”

Atente-se à estrutura da palavra vitalidade para indicar o item correto a seguir.

(A)	 O fenômeno da alomorfia em vitalidade ocorre no radical vit-, que se expande para vital- em razão de interferência morfofonológica 
condicionada pelo sufixo -idade, caracterizando um ajuste sonoro entre base e afixo na formação do vocábulo.

(B)	 O sufixo -idade é um alomorfe de -al, pois ambos atuam na derivação de palavras abstratas, sendo responsáveis pela 
transposição de substantivos em adjetivos por meio de adaptação fonológica regressiva.

(C)	 A palavra vitalidade resulta de um processo de aglutinação, no qual ocorre apagamento de segmentos intermediários, por 
interferência morfofonológica e consequente reorganização do radical lexical.

(D)	 A palavra vitalidade apresenta estabilidade morfológica na base lexical em relação à raiz vid- e não alomorfia, pois o radical 
vit- mantém sua forma invariável em todas as derivações do português, como se observa em vitalismo e vitalina.

(E)	 O segmento -al- em vitalidade constitui um alomorfe do sufixo -idade, uma vez que ambos exercem a função de derivar 
substantivos abstratos a partir de bases adjetivais, havendo redução morfofonológica do sufixo em contextos específicos.

7.	 “Nessa fase, meninos e meninas procuram referências para compreenderem quem são e a qual grupo pertencem.”

Como em “a qual grupo pertencem”, a relação regencial também respeita a norma-padrão na alternativa:

(A)	 O cargo que ele mais aspirava acabou sendo ocupado por outro candidato.
(B)	 A cidade na qual chegaram estava sem iluminação pública.
(C)	 Seus relatos implicam em que circunstâncias tudo ocorreu.
(D)	 A moça a cuja mãe me referi foi minha aluna.
(E)	 O projeto que mais confiávamos foi arquivado antes da votação.

8.	 “Cancelar virou rejeitar publicamente alguém; viralizar agora é espalhar um conteúdo rapidamente na internet; stalkear é 
investigar as redes sociais de alguém.”

Acerca da estrutura sintática das orações do período em voga, marque a alternativa correta.

(A)	 As construções “rejeitar publicamente alguém”, “espalhar um conteúdo rapidamente na internet” e “investigar as redes 
sociais de alguém” exercem função de objeto direto oracional dos verbos “virar” e “ser”, por ter função integrante próprias de 
complementos.

(B)	 Os infinitivos presentes no trecho introduzem orações subordinadas substantivas subjetivas reduzidas de infinitivo.
(C)	 Os infinitivos “cancelar”, “viralizar” e “stalkear” exercem simultaneamente as funções de sujeito e de predicativo do sujeito, em 

razão de sua natureza nominal.
(D)	 A substantivação do infinitivo impede que ele mantenha propriedades verbais, razão pela qual os termos “alguém”, “um 

conteúdo” e “as redes sociais de alguém” não exercem função sintática em relação aos infinitivos.
(E)	 Os infinitivos “cancelar”, “viralizar” e “stalkear” exercem a função de sujeito das respectivas orações, ao passo que os infinitivos 

“rejeitar”, “espalhar” e “investigar” são os núcleos das orações reduzidas de infinitivo que exercem a função de predicativo do 
sujeito.
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9.	 O segmento I destacado abaixo pode ser representado pela seguinte estrutura, acompanhando a lógica sintática: C = Z N E O.

I.	 [...] o educador brasileiro Paulo Freire também oferece contribuições valiosas para essa discussão.

Associando os símbolos empregados, assinale a alternativa que representa corretamente os elementos sintáticos, respectivamente, 
do segmento destacado no período II a seguir:

II.	 [...] Resolveram os alunos as questões?

(A)	 C = N Z E O.
(B)	 C = Z N O E.
(C)	 C = N Z O E. 
(D)	 C = N O Z E.
(E)	 C = Z O N E.

10.	 A partir das funções desempenhadas pelos grupos da sintaxe, indique a alternativa em que esteja corretamente indicado como 
a estrutura sintática canônica seguinte deve ser representada graficamente.

“[...] gírias fortalecem vínculos afetivos.”

(A)	 ✦ ← ⬢ ← ★ ← ◉
(B)	 ◉ ← ★ → ⬢ ← ✦
(C)	 ★ ← ◉ → ⬢ ← ✦
(D)	 ◉ → ★ ← ⬢ ← ✦
(E)	 ◉ → ★ → ⬢ ← ✦

Noções de Informática

11.	 Uma equipe administrativa de um órgão público mantém documentos institucionais armazenados em uma estrutura hierárquica 
de diretórios compartilhados. Para facilitar o acesso a relatórios frequentemente utilizados, os servidores criam atalhos em 
diferentes locais do sistema operacional, evitando a duplicação desnecessária de arquivos e reduzindo o consumo de espaço de 
armazenamento.
A organização adequada de arquivos, pastas e atalhos constitui uma prática essencial para a gestão eficiente da informação em 
ambientes computacionais. Em sistemas operacionais modernos, a distinção entre o objeto original e os mecanismos de acesso a 
ele influencia diretamente atividades de armazenamento, movimentação e manutenção de documentos.
Considerando os conceitos de arquivos, diretórios e atalhos em sistemas operacionais Windows e Linux, assinale a alternativa que 
apresenta corretamente uma característica relacionada ao uso de atalhos.

(A)	 Um atalho corresponde a um arquivo executável autônomo capaz de reconstruir integralmente o conteúdo do recurso associado 
quando este for removido.

(B)	 Um atalho consiste em um elemento de referência que aponta para um objeto existente, permitindo acesso ao recurso sem 
representar uma cópia integral de seu conteúdo.

(C)	 Um atalho corresponde a uma réplica sincronizada do arquivo original, preservando permanentemente os dados mesmo após 
a exclusão do recurso referenciado.

(D)	 Um atalho representa um diretório especial utilizado para armazenar versões históricas de documentos, mantendo independência 
em relação ao arquivo associado.

(E)	 Um atalho constitui um mecanismo de compactação automática que reduz o tamanho do arquivo original sem alterar sua 
localização lógica no sistema.
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12.	 A transformação digital dos serviços públicos tem ampliado o uso de documentos eletrônicos assinados digitalmente. Em 
processos administrativos eletrônicos, contratos, pareceres técnicos e despachos podem ser assinados e armazenados digitalmente, 
reduzindo custos operacionais e aumentando a rastreabilidade dos atos administrativos. Para que tais documentos possuam validade 
jurídica e técnica, mecanismos criptográficos são empregados para garantir propriedades específicas de segurança da informação.
Considerando os conceitos de assinatura digital e os princípios fundamentais da segurança da informação, assinale a alternativa 
que apresenta corretamente a finalidade técnica proporcionada pelo mecanismo de assinatura digital em um documento eletrônico.

(A)	 Eliminar a necessidade de mecanismos complementares de autenticação em sistemas corporativos que utilizem certificados 
digitais.

(B)	 Garantir que o conteúdo permaneça armazenado em ambiente criptografado, independentemente do sistema utilizado para sua 
transmissão ou arquivamento.

(C)	 Possibilitar a verificação da autoria e da integridade do documento, permitindo identificar alterações realizadas após o processo 
de assinatura.

(D)	 Assegurar que somente usuários previamente autorizados consigam visualizar o documento, mesmo quando armazenado em 
repositórios públicos.

(E)	 Impedir a realização de cópias do documento eletrônico por meio da aplicação automática de controles de acesso baseados 
em certificados.

13.	 Em processos de inteligência organizacional, planilhas eletrônicas são frequentemente utilizadas para consolidar informações 
provenientes de múltiplas fontes de dados. No ambiente corporativo e governamental, tornou-se comum a importação de conjuntos 
de dados externos, seguida de operações de transformação, classificação, filtragem e análise automatizada. As versões mais 
recentes do Microsoft Excel incorporam recursos capazes de estabelecer conexões com arquivos, bancos de dados, páginas web e 
outros repositórios, permitindo a atualização periódica das informações sem necessidade de redigitação manual.
Considerando os recursos de obtenção e tratamento de dados disponíveis no Microsoft Excel M365, assinale a alternativa que 
apresenta corretamente uma característica relacionada à importação de dados externos para uma planilha.

(A)	 A classificação de registros importados somente pode ser realizada após a conversão integral dos dados em tabelas dinâmicas 
vinculadas à fonte original.

(B)	 A importação de dados externos converte automaticamente todas as informações obtidas em valores estáticos, impossibilitando 
qualquer atualização posterior da origem consultada.

(C)	 A obtenção de dados externos exige que todas as informações sejam previamente convertidas para o formato XLSX, 
independentemente da tecnologia utilizada na origem.

(D)	 A atualização de dados provenientes de fontes externas depende exclusivamente da execução de macros VBA, não podendo 
ser realizada por recursos nativos da plataforma.

(E)	 A conexão com fontes externas permite recuperar dados periodicamente a partir da origem configurada, preservando regras de 
transformação definidas durante o processo de importação.

14.	 A utilização de serviços digitais no setor público e privado depende do funcionamento integrado de diversos protocolos 
da Internet. Embora o usuário normalmente interaja apenas com navegadores e páginas web, existe uma infraestrutura lógica 
responsável pela localização de recursos, estabelecimento de conexões e transferência segura de informações entre dispositivos 
distribuídos em diferentes redes.
Durante o acesso a um portal institucional por meio do endereço eletrônico https://www.exemplo.gov.br, diferentes componentes 
participam do processo de localização e disponibilização do conteúdo solicitado ao usuário. Considerando os conceitos de URL, 
protocolos e serviços da Internet, assinale a alternativa que apresenta corretamente a função associada a um desses componentes.

(A)	 O hiperlink representa um protocolo de comunicação responsável pelo transporte dos dados entre dispositivos conectados à 
Internet.

(B)	 O domínio presente no endereço eletrônico corresponde ao mecanismo responsável por criptografar os dados transmitidos 
entre o navegador e o servidor remoto.

(C)	 O protocolo HTTPS atua como um serviço de resolução de nomes, convertendo automaticamente domínios da Internet em 
endereços físicos de armazenamento.

(D)	 A URL identifica um recurso disponível na rede e pode incluir informações como protocolo de acesso, domínio e localização 
específica do conteúdo solicitado.

(E)	 O navegador substitui integralmente os serviços de rede durante a navegação, assumindo as funções de resolução de nomes 
e hospedagem das páginas acessadas.
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15.	 A adoção de soluções baseadas em inteligência artificial tem se expandido em órgãos públicos de diferentes esferas 
governamentais. Ferramentas capazes de gerar textos, resumir documentos, apoiar pesquisas e auxiliar na análise de informações 
vêm sendo utilizadas para aumentar a produtividade e apoiar atividades administrativas. Nesse contexto, a qualidade dos resultados 
produzidos por sistemas de IA generativa está diretamente relacionada à forma como as instruções são fornecidas ao modelo.
Considerando os conceitos básicos de inteligência artificial generativa e as técnicas de elaboração de prompts, assinale a alternativa 
que apresenta corretamente uma característica associada à construção de instruções eficazes para obtenção de respostas mais 
aderentes ao objetivo pretendido.

(A)	 A definição clara do contexto, da tarefa esperada e do formato desejado para a resposta tende a aumentar a precisão dos 
resultados produzidos pelo sistema.

(B)	 A utilização exclusiva de comandos extremamente curtos reduz a necessidade de interpretação do sistema e garante 
uniformidade dos resultados produzidos.

(C)	 A repetição sucessiva da mesma instrução substitui a necessidade de detalhamento dos requisitos e assegura respostas 
equivalentes em diferentes cenários.

(D)	 A formulação de solicitações genéricas elimina ambiguidades de interpretação e favorece a produção de conteúdos 
especializados e contextualizados.

(E)	 A especificação de restrições e critérios de saída reduz a capacidade de processamento do modelo e compromete a qualidade 
das respostas geradas.

Legislação e Ética no Serviço Público

16.	 Aduz o Código de Ética e Conduta dos Servidores da ALECE (Resolução nº 783/2026) que a designação ou nomeação de 
servidores para funções essenciais à gestão de contratações, tais como agente de contratação, equipes de apoio, gestor e fiscal 
de contratos, fica condicionada à verificação prévia de integridade e de impedimentos legais. A verificação abrangerá, no mínimo:

(A)	 Declaração prévia e individual do servidor, antes de integrar equipe de planejamento, comissão, subcomissão, equipe de apoio, 
pregoaria, gestão ou fiscalização contratual, quanto à inexistência de impedimento ou à existência de vínculos referidos; dentre 
outras enumeradas no art. 18 da Resolução nº 783/2026.

(B)	 Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física dos últimos cinco exercícios fiscais; dentre outras enumeradas no art. 18 
da Resolução nº 783/2026.

(C)	 Certidão de cruzamento de informações, com auxílio do Departamento de Gestão de Pessoas, da Central de Contratações e do 
Departamento de Administração, com cadastros de fornecedores e registros de contratações da Assembleia, a fim de identificar 
recorrência de relações com potenciais impactos na imparcialidade; dentre outras enumeradas no art. 18 da Resolução                 
nº 783/2026.

(D)	 Apresentação, pelo indicado, de declaração de inexistência de impedimentos administrativos, cíveis, eleitorais e penais, 
incluindo inexistência de condenação por ato de improbidade administrativa; dentre outras enumeradas no art. 18 da Resolução 
nº 783/2026.

(E)	 Autorização da Comissão Permanente de Ética e Inquérito Administrativo e do Departamento de Gestão de Pessoas, quando 
houver indícios de conflito de interesses ou descumprimento de dever de declaração; dentre outras enumeradas no art. 18 da 
Resolução nº 783/2026.

17.	 Ensina a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), que a garantia, 
aos titulares, de exatidão, clareza, relevância e atualização dos dados, de acordo com a necessidade e para o cumprimento da 
finalidade de seu tratamento, define corretamente o conceito de:

(A)	 Livre acesso.
(B)	 Transparência.
(C)	 Responsabilização.
(D)	 Integridade.
(E)	 Qualidade dos dados.
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18.	 Nas lições da Lei Estadual nº 9.826/1974 e suas alterações (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado do Ceará), o 
estágio probatório é o triênio de efetivo exercício no cargo de provimento efetivo, contado do início do exercício funcional, durante 
o qual é observado o atendimento dos requisitos necessários à confirmação do servidor nomeado em virtude de concurso público. 
Sobre o tema, assinala-se corretamente apenas o que se afirma em:

(A)	 O estágio probatório independerá do processo seletivo, devendo ser obrigatoriamente supervisionado pela Comissão específica.
(B)	 Durante o estágio probatório, os cursos de  treinamento para aperfeiçoamento do servidor, promovidos pela Administração, 

serão de participação voluntária, sempre que forem realizados fora do horário regular de serviço.
(C)	 Como condição para aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de desempenho por comissão instituída para 

essa finalidade.
(D)	 A avaliação especial de desempenho do servidor  será  realizada ordinariamente, diante da ocorrência  de algum fato 

dela motivador.
(E)	 O servidor em estágio probatório fará jus à ascensão funcional.

19.	 Resolve a Resolução nº 751/2022 que são atribuições do primeiro-secretário da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do 
Estado do Ceará, as corretamente enumeradas apenas em:

(A)	 Convocar os suplentes de deputados nos casos de licença ou de vaga; fazer reiterar os pedidos de informações, na forma do 
Regimento; dentre outras.

(B)	 Decidir, em primeira instância, recursos contra atos da Diretoria-Geral; colaborar na execução do Regimento Interno; dentre 
outros.

(C)	 Fazer a leitura da matéria constante da Ordem do Dia; organizar o livro de assentamento das discussões e votações das 
proposições em curso e, sobre elas, quando solicitado, prestar informações aos deputados; dentre outras.

(D)	 Superintender os setores de Relações Públicas, Cerimonial e Transportes do Poder Legislativo; receber o deputado que venha 
prestar compromisso; dentre outras.

(E)	 Dirigir a atividade de polícia ostensiva e a preservação da ordem pública na área de segurança da Assembleia Legislativa; 
substituir o vice-presidente em seus impedimentos e suas ausências; dentre outras.

 
20.	 Aduz a Lei Estadual nº 17.091/2019 e alterações (Plano de Cargos, Carreira e Remuneração da ALECE) que a gratificação por 
execução de trabalhos em condições especiais, inclusive com risco de vida e saúde, será atribuída por Ato da Mesa Diretora aos 
servidores em efetivo exercício dos cargos/funções em atividades insalubres e/ou periculosas, inclusive com risco de vida ou saúde, 
nas unidades da estrutura organizacional do Poder Legislativo, conforme regulado em Ato Normativo. Sobre o tema, está correto 
apenas o contido em:

(A)	 A gratificação por execução de trabalho em condições especiais, inclusive com risco de vida e saúde,  integrará a base de 
contribuição previdenciária e será incorporada aos proventos da aposentadoria, desde que seja comprovado o efetivo exercício 
do servidor em atividades insalubres e/ou preclusas, por período de 5 (cinco) anos ininterruptos ou 10 (dez) anos intercalados, 
em caso de utilização das regras de transição para a aposentadoria.

(B)	 A gratificação por execução de trabalhos em condições especiais, inclusive com risco de vida e saúde, corresponderá a 15% 
(quinze por cento), calculada sobre o vencimento base do servidor e será concedida a partir da publicação do Ato concessivo 
expedido pela Mesa Diretora, com efeitos financeiros a partir da data de protocolo do requerimento.

(C)	 Somente poderão ser designados novos servidores para lotação em unidades da estrutura organizacional que possuam 
atividades insalubres e/ou periculosas, inclusive com risco de vida ou saúde, mediante voluntariedade do servidor.

(D)	 O valor da gratificação de que trata o Regimento dependerá do grau de complexidade das atribuições, conforme os níveis e 
padrões estabelecidos legalmente.

(E)	 O servidor que percebe a gratificação de que trata o Regimento perderá o direito à sua percepção quando afastado das suas 
funções na unidade administrativa e/ou da atividade considerada insalubre ou preclusa, incluindo-se os casos de aposentadoria, 
férias e licença para tratamento de saúde.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
21.	 Um determinado Deputado Estadual da Assembleia 
Legislativa do Ceará é procurado por uma associação de 
servidores públicos estaduais que alega a impossibilidade 
de fruição de um direito previsto na Constituição Federal, 
mas que ainda carece de lei estadual específica para sua 
regulamentação. O parlamentar solicita à Consultoria Técnica 
da Casa um parecer sobre as medidas cabíveis para sanar a 
referida omissão legislativa e viabilizar o exercício do direito. 
Diante das disposições da Constituição da República sobre os 
direitos e garantias fundamentais, assinale a alternativa que 
descreve corretamente a orientação jurídica a ser prestada.

(A)	 O mandado de injunção, por ser uma ação de natureza 
estritamente individual, não admite a substituição 
processual por entidades de classe ou sindicatos, devendo 
cada servidor ingressar isoladamente com a medida, 
comprovando que a falta da norma impede o gozo de 
suas prerrogativas vinculadas exclusivamente à soberania 
nacional e à dignidade da pessoa humana.

(B)	 O mandado de injunção é o instrumento constitucional 
adequado para o caso, visto que se destina a viabilizar 
o exercício de direitos e liberdades constitucionais e das 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e 
à cidadania, quando a falta de norma regulamentadora 
for o óbice, sendo que, no caso de impetração coletiva 
por associação, a Constituição exige o requisito de estar 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos 
um ano. 

(C)	 O mandado de segurança coletivo seria a via processual 
prioritária para a associação pleitear o direito, 
independentemente do tempo de sua constituição, uma 
vez que a omissão do Poder Legislativo em editar a norma 
configuraria, de forma autônoma, um ato de autoridade 
ilegal e abusivo contra o direito líquido e certo da categoria, 
prescindindo de prova pré-constituída. 

(D)	 A ação popular poderá ser proposta pela associação ou 
por qualquer cidadão para compelir o Estado à imediata 
edição da norma regulamentadora, desde que demonstrado 
que a inércia legislativa causa dano efetivo à moralidade 
administrativa ou ao patrimônio histórico e cultural do 
Estado do Ceará, ficando o autor isento de custas, salvo se 
comprovada má-fé.

(E)	 O habeas data seria o remédio jurídico apropriado caso 
o objetivo da consulta fosse assegurar o exercício de um 
direito pecuniário derivado da omissão, permitindo que a 
associação obtivesse certidões em repartições públicas 
para a defesa de direitos e esclarecimento de situações de 
interesse pessoal de todos os seus membros filiados.

22.	 Considerando o disposto na Constituição do Estado do 
Ceará acerca dos Deputados Estaduais, assinale a afirmativa 
correta.

(A)	 Desde a posse, os Deputados Estaduais não poderão ser 
proprietários, controladores ou diretores de empresa que 
goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica 
de direito público, ou nela exercer função remunerada.

(B)	 A prerrogativa de não ser obrigado a testemunhar sobre 
informações recebidas ou prestadas em razão do exercício 
do mandato é absoluta, salvo se a requisição partir de órgão 
do Ministério Público em investigação de improbidade. 

(C)	 Em caso de prisão em flagrante de Deputado Estadual 
por crime inafiançável, os autos devem ser remetidos ao 
Tribunal de Justiça para que este decida, de forma soberana 
e definitiva, sobre a manutenção da medida.

(D)	 As imunidades dos parlamentares cearenses são 
automaticamente suspensas durante a vigência de estado 
de sítio decretado pela União, independentemente de 
manifestação ou voto da Assembleia Legislativa.

(E)	 A sustação de processo criminal em curso contra 
parlamentar, por iniciativa de partido político e aprovação da 
maioria da Casa, impede a suspensão da prescrição penal 
enquanto durar o mandato.

23.	 Sobre a Ordem do Dia da Assembleia Legislativa do Estado 
do Ceará, conforme o Regimento Interno, marque a opção 
correta.

(A)	 As matérias da Ordem do Dia devem ser divulgadas 
exclusivamente por meio físico, mediante distribuição de 
avulsos impressos aos deputados antes da sessão.

(B)	 A Ordem do Dia somente terá início com a presença de dois 
terços dos deputados, sendo esse o quórum mínimo exigido 
para discussão e votação das matérias.

(C)	 A Ordem do Dia é organizada pelo presidente da 
Assembleia, com prioridade para projetos em regime de 
urgência, seguidos dos de tramitação ordinária, sendo 
permitido a qualquer deputado requerer preferência 
para votação ou discussão de proposição sobre outra do 
mesmo grupo.

(D)	 A ordem estabelecida na Ordem do Dia é absoluta, não 
podendo ser alterada ou interrompida por qualquer motivo 
durante a sessão ordinária.

(E)	 Durante a Ordem do Dia, é permitido levantar Questão 
de Ordem sobre qualquer matéria regimental, 
independentemente do tema que esteja sendo apreciado 
no momento.
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24.	 No exercício de suas atribuições de assessoramento na 
ALECE, um analista, no exercício de suas funções na Consultoria 
Técnica Legislativa, recebe solicitação de um Deputado relator 
para elaborar estudos complementares sobre o mérito de um 
projeto de lei em tramitação. Com base no Regimento Interno 
da ALECE, assinale a afirmativa correta sobre o fornecimento 
desses subsídios.

(A)	 Será de 10 (dez) dias úteis o prazo para fornecer os 
elementos solicitados ou de 5 (cinco) dia se a matéria 
estiver em Regime de Urgência ou Prioridade.

(B)	 O servidor da Consultoria Técnica deverá prestar 
esclarecimentos verbais e imediatos ao relator sempre que 
interpelado em reunião de comissão. 

(C)	 A solicitação de estudos técnicos à Consultoria suspende, 
de forma automática, a contagem do prazo regimental para 
que o relator apresente seu parecer. 

(D)	 O assessoramento da Consultoria Técnica aos 
relatores restringe-se exclusivamente aos aspectos de 
constitucionalidade, sendo vedada a análise de mérito. 

(E)	 O prazo para fornecer os elementos solicitados é de 5 
(cinco) dias, reduzindo-se para 1 (um) dia caso a matéria 
esteja em Regime de Urgência ou Prioridade.

25.	 À luz das disposições da Constituição Federal de 1988 
sobre a organização do Estado e a repartição de competências 
legislativas, assinale a afirmativa correta quanto à delegação de 
competência privativa da União aos Estados-membros.

(A)	 A delegação prevista constitucionalmente abrange tanto as 
matérias de competência privativa quanto as de competência 
exclusiva da União, desde que o Estado-membro 
demonstre possuir capacidade técnica e administrativa para 
regulamentar o tema específico.

(B)	 O instrumento adequado para a delegação de competência 
legislativa privativa é a lei ordinária federal, a qual deve fixar 
normas gerais sobre a matéria, permitindo aos Estados o 
exercício da competência suplementar plena para atender a 
interesses regionais. 

(C)	 A autorização para legislar sobre matérias privativas 
da União, por possuir natureza discricionária e política, 
pode ser concedida por meio de decreto presidencial ou 
resolução do Congresso Nacional, desde que restrita a uma 
única unidade da federação por vez. 

(D)	 Lei complementar federal poderá autorizar os Estados 
a legislar sobre questões específicas das matérias de 
competência privativa da União, sendo vedada, no entanto, 
a delegação de matérias inseridas no rol de competência 
exclusiva.

(E)	 Uma vez delegada a competência para tratar de questões 
específicas de direito civil ou penal, o Estado passa a exercer 
competência concorrente sobre o tema, o que impede a 
União de revogar a delegação enquanto persistirem os 
motivos de interesse local. 

26.	 Conforme a Constituição do Estado do Ceará, a declaração 
de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou 
municipal pelo Tribunal de Justiça:

(A)	 Limita seus efeitos vinculantes apenas aos órgãos do Poder 
Judiciário e da administração estadual.

(B)	 Depende de maioria simples de votos quando a 
inconstitucionalidade for declarada de forma incidental.

(C)	 Requer o voto da maioria absoluta de seus membros, seja 
no controle incidental ou em ação direta.

(D)	 Produz eficácia contra todos e efeito vinculante em qualquer 
das modalidades de fiscalização judicial. 

(E)	 Pode ser proferida por órgãos fracionários por maioria 
absoluta, dispensando-se o Tribunal Pleno. 

27.	 O Governador do Estado do Ceará encaminha à 
Assembleia Legislativa um Projeto de Lei Ordinária que dispõe 
sobre as diretrizes para a concessão e permissão de um novo 
serviço público de transporte metropolitano. Na mensagem 
de encaminhamento, o Chefe do Poder Executivo solicita, 
expressamente, que a matéria seja apreciada em regime de 
urgência. Decorridos quarenta e cinco dias sem que a Casa 
tenha deliberado sobre o projeto, a Mesa Diretora deve adotar 
as providências regimentais pertinentes. Diante desse cenário 
e das normas da Constituição do Estado do Ceará, assinale a 
afirmativa correta.

(A)	 O Governador pode solicitar o regime de urgência para o 
projeto de sua iniciativa em qualquer fase da tramitação nas 
comissões técnicas, bastando enviar mensagem aditiva 
à Assembleia para que o prazo de quarenta e cinco dias 
comece a fluir imediatamente.

(B)	 A proposição é de iniciativa privativa do Governador e, 
esgotado o prazo de quarenta e cinco dias sem deliberação, 
o projeto deve ser incluído na ordem do dia por dez sessões 
consecutivas e, caso não seja apreciado ao final destas, 
será considerado rejeitado. 

(C)	 O projeto padece de vício de iniciativa, pois matérias 
que tratam de concessão de serviços públicos são de 
competência concorrente entre parlamentares e o Executivo, 
não admitindo o pedido de urgência constitucional para 
prazos peremptórios.

(D)	 A falta de deliberação no prazo de quarenta e cinco dias 
implica o sobrestamento de todas as demais deliberações 
legislativas da Assembleia, até que se ultime a votação do 
referido projeto. 

(E)	 O prazo de quarenta e cinco dias para a apreciação em 
regime de urgência é contínuo e imune a interrupções, 
correndo normalmente durante os períodos de recesso 
parlamentar para garantir a celeridade da gestão pública e 
a continuidade dos serviços.
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28.	 No exercício de suas atribuições, o Analista Legislativo deve 
revisar a redação de proposições para garantir que o texto final 
guarde conformidade com os parâmetros de clareza e precisão 
exigidos pela Lei Complementar nº 95/1998. De acordo com as 
normas de redação e articulação das leis previstas no referido 
diploma, assinale a opção que apresenta uma orientação técnica 
correta.

(A)	 Para a obtenção de precisão, as referências a números 
e percentuais devem ser grafadas por extenso, exceto 
no caso de datas e números de leis, e as orações devem 
ser construídas preferencialmente na ordem direta para 
assegurar a clareza.

(B)	 A elegância do texto legislativo deve ser buscada por meio 
do emprego de sinonímia com propósito estilístico, evitando-
se a repetição de uma mesma palavra para expressar a 
mesma ideia ao longo do texto da norma. 

(C)	 O uso de termos e expressões locais ou regionais é 
recomendado para aproximar o texto da lei da realidade do 
povo cearense, prevalecendo sobre termos que possuam 
significado uniforme em todo o território nacional. 

(D)	 A remissão a outros dispositivos da mesma lei deve ser feita 
de forma simplificada, utilizando-se termos como “artigo 
anterior”, “parágrafo seguinte” ou expressões equivalentes 
para conferir maior fluidez à leitura técnica. 

(E)	 A obtenção de clareza na norma exige a uniformidade do 
tempo verbal, devendo o consultor dar preferência ao uso 
do pretérito perfeito ou do futuro do pretérito para descrever 
comandos e obrigações estatais.

29.	 A Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) estabelece 
um rol de condutas ilícitas que ensejam a responsabilidade 
do agente público, visando garantir a efetividade do direito 
fundamental de acesso aos dados. Acerca das sanções e 
responsabilidades previstas no referido diploma, assinale a 
opção correta.

(A)	 A destruição de documentos concernentes a violações de 
direitos humanos por parte de agentes do Estado enseja 
responsabilidade penal imediata, o que dispensa a abertura 
de processo administrativo disciplinar para apuração da 
conduta.

(B)	 A imposição de sigilo à informação para obter proveito 
pessoal ou para ocultação de ato ilegal sujeita o agente 
público apenas a sanções de natureza disciplinar, 
sendo vedada a sua responsabilização por improbidade 
administrativa. 

(C)	 A recusa injustificada em fornecer informações solicitadas 
nos termos da lei constitui infração administrativa leve, 
devendo ser apenada prioritariamente com advertência 
escrita, desde que o agente seja primário. 

(D)	 As condutas ilícitas praticadas por servidores públicos 
civis, como o retardamento deliberado do fornecimento de 
informação, são consideradas infrações administrativas 
que devem ser apenadas, no mínimo, com a penalidade de 
suspensão.

(E)	 O acesso indevido à informação pessoal por parte de agente 
público não configura conduta ilícita de responsabilidade 
funcional, desde que a divulgação dos dados não tenha 
sido realizada para terceiros externos à administração. 

30.	 No exercício da Consultoria Técnica, o Analista Legislativo 
deve pautar sua conduta pela estrita observância das 
vedações estatutárias destinadas a preservar a moralidade e a 
impessoalidade administrativa. Diante do regime de proibições 
estabelecido para os servidores estaduais, assinale a opção que 
apresenta uma conduta vedada e passível de sanção.

(A)	 Manter vínculos contratuais com o Estado para a prestação 
de serviços técnicos eventuais, vedação que não admite 
exceções, ainda que o objeto do contrato envolva atividades 
de natureza científica ou de magistério.

(B)	 Manifestar desapreço no recinto de trabalho ou promover 
listas de donativos, condutas que são toleradas desde que 
ocorram durante o intervalo intrajornada e não envolvam 
recursos financeiros de origem pública. 

(C)	 Empregar bens ou materiais pertencentes ao Estado em 
serviços de natureza particular, desde que haja a devida 
autorização da chefia imediata e o compromisso de 
ressarcimento integral dos custos operacionais. 

(D)	 Revelar fatos de natureza sigilosa obtidos em razão do 
exercício funcional, hipótese que admite exceção por 
decisão discricionária do consultor quando identificar 
relevante interesse político na divulgação do dado. 

(E)	 Atuar como procurador ou intermediário junto a repartições 
públicas estaduais, salvo para percepção de vantagens de 
parentes até o segundo grau, bem como exercer a gerência 
ou a administração de sociedades mercantis.

31.	 Com base nas normas do Regimento Interno da ALECE 
acerca das moções, assinale a opção correta.

(A)	 Caso a moção de protesto contenha uma sugestão de 
medida de interesse público ao Governador, ela será 
obrigatoriamente convertida em projeto de lei para garantir 
a efetividade da função parlamentar.

(B)	 A proposição não poderá ser recebida como moção caso 
o objetivo visado pelo parlamentar possa ser atingido por 
meio de indicação, devendo o presidente deixar de recebê-
la em observância à adequação dos instrumentos do 
processo legislativo.

(C)	 O Regimento Interno autoriza o recebimento de moções 
de aplauso ou solidariedade dirigidas aos poderes federais 
e municipais, desde que redigidas com clareza e precisão 
para apreciação soberana pelo Plenário. 

(D)	 As moções possuem caráter meramente sugestivo e 
informal, prescindindo de redação técnica ou precisão 
terminológica, uma vez que sua finalidade é apenas o 
registro político de apelo ou protesto. 

(E)	 Compete à Mesa Diretora, e não ao Presidente isoladamente, 
a decisão de não receber moções que versem sobre apoio 
a outros entes federados, visando preservar a autonomia 
política e a harmonia. 
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32.	 Um cidadão brasileiro nato que, residindo no exterior, 
adquiriu voluntariamente a nacionalidade daquele país, deseja 
agora formalizar sua renúncia à nacionalidade brasileira. Com 
base nas inovações trazidas pela Emenda Constitucional nº 
131/2023, assinale a afirmativa correta sobre o regime jurídico 
da perda da nacionalidade.

(A)	 A nacionalidade brasileira de brasileiro nato é direito 
fundamental indisponível e irrenunciável, de modo que 
qualquer manifestação de vontade no sentido de abandoná-
la é considerada nula de pleno direito, subsistindo o vínculo 
jurídico para todos os fins.

(B)	 A aquisição voluntária de outra nacionalidade por brasileiro 
nato implica a perda automática da nacionalidade brasileira, 
salvo se a lei estrangeira exigir a naturalização como 
condição para a permanência no território ou para o 
exercício de direitos civis.

(C)	 O brasileiro nato que renunciar à sua nacionalidade em 
virtude da aquisição de cidadania estrangeira perderá 
definitivamente o status de nato, podendo apenas ser 
readmitido como brasileiro naturalizado após um ano de 
residência ininterrupta e idoneidade moral. 

(D)	 A perda da nacionalidade será declarada caso haja 
pedido expresso do cidadão perante autoridade brasileira 
competente, ressalvadas situações que acarretem 
apatridia, sendo que tal renúncia não impede o interessado 
de readquirir sua nacionalidade brasileira originária, nos 
termos da lei.

(E)	 O pedido de perda da nacionalidade brasileira por brasileiro 
nato somente será deferido se ficar comprovado que o 
interessado reside no exterior há mais de quinze anos e 
que não possui condenação penal transitada em julgado no 
Brasil. 

33.	 Nos termos da Lei Complementar nº 95/1998, que dispõe 
sobre elaboração, redação e alteração das leis, marque a 
alternativa correta.

(A)	 A contagem do prazo de vacatio legis inclui a data da 
publicação e o último dia do prazo, entrando a lei em vigor 
no dia subsequente à consumação integral desse período.

(B)	 A cláusula de vigência pode ser omitida pelo legislador 
quando a matéria regulada for de grande repercussão, 
presumindo-se a vigência imediata nesses casos.

(C)	 O preâmbulo da lei indicará, de modo conciso e sob a forma 
de título, o objeto da norma, propiciando sua identificação 
numérica singular.

(D)	 A parte preliminar da lei compreende as disposições 
transitórias, a cláusula de vigência e a cláusula de 
revogação, quando couber.

(E)	 O mesmo assunto pode ser disciplinado por mais de uma 
lei, desde que aprovadas simultaneamente pelo Poder 
Legislativo competente.

34.	 Em conformidade com a Constituição do Estado do 
Ceará, o controle externo da fiscalização contábil, financeira e 
orçamentária do Estado:

(A)	 Impede que comissões permanentes solicitem 
esclarecimentos sobre gastos.

(B)	 Compete privativamente ao Tribunal de Contas, sem 
participação da Assembleia. 

(C)	 Restringe-se às entidades da administração direta, 
excluindo as empresas públicas. 

(D)	 Desobriga a prestação de contas por pessoas jurídicas de 
direito privado. 

(E)	 É exercido pela Assembleia Legislativa com o auxílio do 
Tribunal de Contas do Estado.

35.	 No que tange ao regime constitucional aplicável aos 
servidores públicos da administração direta, autárquica e 
fundacional no exercício de mandato eletivo, aponte a afirmativa 
correta.

(A)	 Na hipótese de o servidor ser segurado de regime próprio 
de previdência social, ele deverá ser automaticamente 
transferido para o Regime Geral de Previdência Social 
durante o exercício do mandato, suspendendo-se as 
contribuições para o ente de origem.

(B)	 O servidor investido no mandato de Prefeito deverá ser 
afastado de seu cargo, emprego ou função, sendo-lhe 
assegurada a percepção cumulativa das vantagens do 
cargo efetivo com o subsídio do mandato, desde que haja 
disponibilidade orçamentária. 

(C)	 Em qualquer caso que exija o afastamento do servidor 
para o exercício de mandato eletivo, o seu tempo de 
serviço será contado para todos os efeitos legais, inclusive 
previdenciários e de disponibilidade, exceto para fins de 
promoção pelo critério de merecimento.

(D)	 Tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou 
distrital, é facultado ao servidor permanecer no exercício 
de suas atribuições administrativas, caso estas possuam 
natureza técnica ou científica, desde que demonstrada a 
compatibilidade de horários. 

(E)	 Ao servidor investido no mandato de Vereador que não 
possua compatibilidade de horários, aplica-se a regra do 
afastamento compulsório, sendo-lhe vedada, contudo, a 
opção pela remuneração do cargo de origem em respeito 
ao teto constitucional. 
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36.	 No exercício da Consultoria Técnica, o Analista Legislativo deve orientar os parlamentares sobre a fase de eficácia e o controle 
político do processo legislativo estadual. Após a aprovação de um complexo projeto de lei que disciplina a política estadual de 
resíduos sólidos, a proposição é enviada ao Governador do Estado para a respectiva sanção ou veto. Diante das regras estabelecidas 
na Constituição do Estado do Ceará sobre a tramitação da matéria nessa fase, assinale a afirmativa correta.

(A)	 O Governador dispõe de quinze dias úteis para vetar o projeto, no todo ou em parte, sendo que o seu silêncio após esse período 
importa sanção; caso o veto ocorra, a Assembleia pode rejeitá-lo pelo voto da maioria absoluta dos Deputados.

(B)	 O veto parcial do Governador pode incidir sobre fragmentos de frases ou palavras isoladas, visando conferir maior clareza 
técnica ao texto final, desde que as razões de inconstitucionalidade sejam comunicadas ao Parlamento no prazo de vinte e 
quatro horas. 

(C)	 Decorrido o prazo de quinze dias sem manifestação governamental, ocorre a figura do veto tácito, o que obriga a Assembleia 
Legislativa a arquivar a proposição, salvo se houver requerimento de um terço dos membros para a reapreciação imediata. 

(D)	 A apreciação do veto pela Assembleia Legislativa deve ocorrer no prazo de quarenta e cinco dias e, caso este prazo se esgote 
sem deliberação, o veto será considerado mantido, impedindo o sobrestamento de outras proposições na ordem do dia.

(E)	 Na hipótese de o veto ser rejeitado pelo Plenário, o projeto é enviado ao Governador para promulgação e, caso este não a 
realize em quarenta e oito horas, a competência passa automaticamente ao Tribunal de Justiça, em razão do controle de 
constitucionalidade.

37.	 No cenário de intensa atividade legislativa na Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, diversas proposições e situações 
jurídicas demandam a manifestação das comissões permanentes para assegurar a regularidade da marcha processual. 
Considerando a repartição de competências e os campos temáticos estabelecidos pelo Regimento Interno da Casa para a Comissão 
de Constituição, Justiça e Redação (CCJR), assinale a opção que apresenta corretamente uma atribuição desse órgão técnico.

(A)	 Exercer a fiscalização dos atos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar, propondo diretamente ao Plenário a 
sustação de contratos impugnados pelo Tribunal de Contas após a devida instrução técnica.

(B)	 Pronunciar-se sobre a admissibilidade de propostas de emenda às Constituições Federal e Estadual, bem como sobre a perda 
de mandato de deputado na hipótese de ausência injustificada a um terço das sessões ordinárias.

(C)	 Realizar o exame de compatibilidade e adequação das proposições que impliquem aumento de despesa pública com o Plano 
Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, visando a higidez financeira estadual. 

(D)	 Avaliar, sob o prisma do mérito e da conveniência política, todas as proposições que versem sobre a organização administrativa 
das Secretarias de Estado e do sistema estadual de defesa civil e combate a calamidades. 

(E)	 Emitir parecer sobre a eficácia e a economicidade dos projetos de investimento de empresas em que o Estado detenha a 
maioria do capital social, além de instruir propostas relativas ao sistema de previdência social. 

38.	 A eficácia da consultoria legislativa depende da confiança nas instituições, o que impõe ao agente público a responsabilidade 
pelos ilícitos que cometer no exercício de suas funções. Sobre as normas que regem a responsabilidade administrativa e a aplicação 
de sanções disciplinares ao servidor estadual, assinale a opção correta.

(A)	 A responsabilidade administrativa do funcionário é extinta automaticamente no momento de sua passagem para a inatividade, 
impossibilitando que aposentados ou disponíveis figurem como indiciados em procedimentos disciplinares.

(B)	 O dever de guardar sigilo é restrito aos documentos oficiais físicos, não abrangendo assuntos de natureza reservada transmitidos 
verbalmente em reuniões ou fatos conhecidos informalmente em razão da função. 

(C)	 A quebra do dever de sigilo funcional sujeita o servidor à penalidade de demissão, sendo que a apuração da responsabilidade 
administrativa prosseguirá regularmente ainda que ocorra a perda do cargo ou a alteração funcional do agente.

(D)	 O cumprimento de ordens superiores é um dever absoluto, devendo o consultor executá-las ainda que a ordem configure 
manifesto abuso de autoridade, sob pena de demissão por insubordinação grave. 

(E)	 A configuração de um ilícito administrativo exige a demonstração de um resultado perturbador para o serviço estatal, de modo 
que violações a deveres gerais que não gerem dano efetivo são isentas de punição. 
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39.	 De acordo com o regime jurídico das restrições de acesso estabelecido pela Lei de Acesso à Informação (LAI), especialmente 
no que tange à proteção de informações pessoais e ao interesse público, assinale a opção correta.

(A)	 O agente público que obtiver acesso legítimo a informações pessoais protegidas pelo sigilo de cem anos não poderá ser 
responsabilizado administrativamente pelo uso indevido desses dados, uma vez que a obrigação legal de resguardar o sigilo 
recai exclusivamente sobre a autoridade classificadora.

(B)	 O acesso a informações pessoais que digam respeito à intimidade e vida privada terá seu acesso restrito a agentes públicos 
legalmente autorizados pelo prazo máximo de vinte e cinco anos, contado da data de sua produção, independentemente de 
classificação de sigilo ou de eventual consentimento. 

(C)	 A autorização para que terceiros acessem informações pessoais relativas à honra e à imagem depende obrigatoriamente 
de consentimento expresso do titular, não subsistindo hipóteses legais que dispensem tal requisito para fins de pesquisas 
científicas ou para o cumprimento de ordens judiciais.

(D)	 As informações ou documentos que versem sobre condutas que impliquem violação dos direitos humanos praticada por 
agentes públicos admitem classificação no grau de secreto por até quinze anos, visando proteger a segurança das instituições 
e a estabilidade das relações internacionais. 

(E)	 A restrição de acesso a informações relativas à vida privada, honra e imagem de uma pessoa não pode ser invocada com o 
intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades em que o titular das informações estiver envolvido, nem em ações 
voltadas para a recuperação de fatos históricos de maior relevância.

40.	 No exercício de suas atribuições, o Analista Legislativo emite uma nota técnica fundamentando a viabilidade jurídica de um 
novo procedimento de contratação interna na Assembleia. Posteriormente, o órgão de controle externo considera o procedimento 
irregular e busca a responsabilização dos envolvidos. No que se refere à responsabilidade pessoal do consultor técnico pelo 
conteúdo de sua manifestação, à luz das normas da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB) e do regime 
estatutário, assinale a opção correta.

(A)	 As orientações contidas em respostas a consultas formuladas por parlamentares possuem caráter meramente sugestivo e 
desprovido de eficácia, não gerando qualquer dever de observância ou aumento de segurança jurídica para o órgão.

(B)	 A responsabilidade do analista por suas opiniões técnicas é de natureza objetiva, respondendo o servidor por qualquer erro 
formal que venha a causar prejuízo ao erário, independentemente da demonstração de culpa em sentido estrito ou má-fé.

(C)	 Eventual mudança posterior de orientação geral dos órgãos de controle autoriza a invalidação retroativa de situações plenamente 
constituídas com base na opinião técnica anterior, visando a preservar a supremacia do interesse público.

(D)	 O agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas apenas em caso de dolo ou erro grosseiro, 
devendo a autoridade, ao julgar a regularidade da conduta, considerar os obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as 
exigências das políticas públicas.

(E)	 A motivação da manifestação técnica deve fundar-se exclusivamente em valores jurídicos abstratos, sendo vedado ao consultor 
considerar as consequências práticas da decisão ou as circunstâncias fáticas impostas ao agente no momento do ato.

41.	 João é irmão do atual Governador do Estado do Ceará e pretende candidatar-se, pela primeira vez, ao cargo de Prefeito de 
um município situado no território cearense. Paralelamente, Pedro, militar da ativa com oito anos de serviço, deseja concorrer ao 
cargo de Vereador no mesmo pleito. Considerando as normas constitucionais sobre direitos políticos, assinale a afirmativa correta.

(A)	 Se uma lei alterando o processo eleitoral for publicada seis meses antes das eleições, ela poderá ser aplicada ao pleito de João 
e Pedro, desde que trate apenas de prazos processuais.

(B)	 João é inelegível para o cargo pretendido por ser parente consanguíneo de segundo grau do Governador, enquanto Pedro, para 
concorrer, deverá afastar-se definitivamente da atividade militar por contar com menos de dez anos de serviço. 

(C)	 A candidatura de João seria permitida caso o Governador renunciasse ao cargo até seis meses antes do pleito, enquanto Pedro 
seria agregado pela autoridade superior e passaria para a inatividade apenas no ato da posse. 

(D)	 Eventual diplomação de João poderá ser impugnada perante a Justiça Eleitoral no prazo de trinta dias, por meio de ação que 
tramitará em segredo de justiça e exigirá prova de abuso do poder econômico.

(E)	 Caso João fosse titular de mandato eletivo e candidato à reeleição, sua elegibilidade seria mantida, e a Pedro seria garantido o 
direito de permanecer na ativa mesmo se eleito. 
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42.	 No que tange às disposições da Constituição do Estado do 
Ceará sobre as espécies normativas e os procedimentos que 
integram o processo legislativo estadual, assinale a afirmativa 
correta.

(A)	 A ciência do Governador à Assembleia Legislativa sobre a 
conveniência de uma Indicação aprovada em Plenário deve 
ocorrer no prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de a 
sugestão ser convertida automaticamente em projeto de lei 
da Mesa Diretora.

(B)	 O processo legislativo estadual compreende, de forma 
exaustiva, a elaboração de emendas à Constituição, leis 
complementares, leis ordinárias, decretos legislativos e 
resoluções, inexistindo a previsão de leis delegadas no 
âmbito da administração pública cearense. 

(C)	 As indicações sugeridas pelos parlamentares ao Poder 
Executivo prescindem de aprovação pelo Plenário da 
Assembleia Legislativa, devendo ser encaminhadas 
diretamente ao Governador para que este se manifeste em 
até sessenta dias. 

(D)	 Quando uma proposição de interesse público não se 
enquadrar nas espécies do processo legislativo, o Deputado 
poderá sugerir ao Poder Executivo a adoção de projeto de 
lei via Indicação que, se aprovada pelo Plenário, impõe ao 
Governador a manifestar sua conveniência no prazo de 
noventa dias.

(E)	 Os projetos de iniciativa compartilhada apresentados 
por entidades da sociedade civil legalmente constituídas 
possuem o mesmo rito da iniciativa popular, tramitando 
na Assembleia Legislativa como proposição de qualquer 
Deputado Estadual. 

43.	 Acerca da articulação dos textos legais, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 O agrupamento de Livros constituirá o Título, e o de Títulos, 
o Capítulo, seguindo ordem crescente de agregação dos 
textos normativos.

(B)	 Os incisos serão representados por letras minúsculas, as 
alíneas por algarismos romanos e os itens por algarismos 
arábicos.

(C)	 Os Capítulos, Títulos, Livros e Partes serão identificados 
por algarismos arábicos e grafados em letras minúsculas, 
para diferenciá-los das Seções e Subseções.

(D)	 As Subseções e Seções serão identificadas em algarismos 
arábicos, grafadas em letras maiúsculas e postas em 
negrito ou caracteres de realce.

(E)	 Os parágrafos serão representados pelo sinal gráfico “§”, 
seguido de numeração ordinal até o nono e cardinal a 
partir deste, utilizando-se, quando existente apenas um, a 
expressão “parágrafo único” por extenso.

44.	 Determinado parlamentar solicita a um servidor da 
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (ALECE) a emissão 
de nota técnica acerca da viabilidade de fazer constar seu nome 
e fotografia em cartilhas institucionais destinadas à divulgação 
de um programa de participação cidadã de sua autoria. Na 
solicitação, o deputado sustenta que tal inclusão atende ao 
princípio da transparência, possibilitando que o eleitor identifique 
o responsável pela proposta legislativa. Diante das normas de 
integridade e dos princípios constitucionais da administração 
pública, assinale a opção correta.

(A)	 A promoção pessoal em peças de orientação social pode ser 
autorizada mediante lei específica, desde que comprovada 
a relevância da associação da imagem da autoridade para 
a eficácia pedagógica da campanha.

(B)	 A inclusão é legítima e obrigatória, uma vez que o princípio 
da publicidade administrativa exige a identificação do 
agente político responsável pela criação do programa para 
viabilizar o controle social. 

(C)	 A publicidade dos atos e programas dos órgãos públicos 
deve possuir caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, sendo vedada a utilização de nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 
de autoridades ou servidores.

(D)	 A vedação constitucional de nomes e imagens em 
publicidade governamental restringe-se aos atos do Poder 
Executivo, não alcançando as campanhas informativas 
elaboradas pela estrutura técnica do Poder Legislativo. 

(E)	 O servidor deve atender à solicitação baseando-se no dever 
de lealdade ao parlamentar assistido, sob pena de incorrer 
em falta funcional por descumprimento de ordem superior e 
obstrução da atividade parlamentar. 

45.	 A análise da admissibilidade das proposições exige 
o domínio das hipóteses de prejudicialidade, que visam à 
racionalização dos trabalhos. Com base no Regimento Interno 
da ALECE, assinale a opção correta.

(A)	 Caso uma proposição seja idêntica a outra ainda em 
tramitação, ela poderá seguir o curso regimental caso o seu 
autor possua antiguidade parlamentar superior ao autor da 
proposição protocolada anteriormente.

(B)	 A proposição com conteúdo análogo a outra principal já 
apreciada pela CCJR será considerada prejudicada em 
caráter absoluto, sendo irrelevante a demonstração de 
inovação material para fins de sua tramitação. 

(C)	 É considerada prejudicada a proposição idêntica a projeto 
rejeitado na mesma Sessão Legislativa, não se admitindo 
nova proposta sob qualquer pretexto ou quórum de 
subscritores em respeito à soberania do Plenário.

(D)	 A prejudicialidade ocorre quando um projeto de lei veicula, 
em seu próprio texto, dispositivos com conteúdos distintos, 
devendo a Mesa Diretora determinar o desdobramento da 
matéria em proposições autônomas e independentes.

(E)	 Considera-se prejudicada a proposição que reproduzir 
matéria anteriormente considerada inconstitucional, 
com base em parecer aprovado da CCJR, desde que 
não apresente fundamento jurídico novo ou alteração 
substancial de conteúdo.
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46.	 Durante a realização de um seminário regional promovido pela Assembleia Legislativa do Ceará em um ginásio municipal, um 
motorista de uma empresa privada, contratada para a prestação de serviços públicos de logística e transporte da Casa, colide com 
o automóvel de um particular que passava pelo local, causando-lhe danos materiais e corporais. À luz da disciplina constitucional 
sobre a responsabilidade civil do Estado, assinale a afirmativa correta.

(A)	 A pessoa jurídica de direito privado prestadora de serviços públicos responderá objetivamente pelos danos que seu agente, 
nessa qualidade, causou ao terceiro, sendo-lhe assegurado o direito de regresso contra o motorista apenas nos casos em que 
ficar comprovado o dolo ou a culpa deste.

(B)	 A responsabilidade civil das prestadoras de serviços públicos em relação a terceiros não usuários é de natureza subjetiva, 
exigindo-se que o lesado demonstre a negligência ou imprudência do condutor do veículo para que surja o dever de indenizar.

(C)	 O regime de responsabilidade objetiva estabelecido pela Constituição Federal alcança exclusivamente as pessoas jurídicas 
de direito público, devendo o ente privado responder perante o particular segundo as normas de responsabilidade subjetiva 
previstas no Direito Civil. 

(D)	 O direito de regresso da Administração ou da delegatária em face do agente responsável pelo prejuízo possui natureza objetiva, 
operando-se de forma automática assim que verificada a ocorrência do dano, independentemente de verificação de elemento 
anímico. 

(E)	 A inexistência de vínculo funcional direto entre o motorista e o Estado do Ceará afasta a incidência da norma constitucional de 
responsabilidade administrativa, devendo a vítima demandar o agente causador do dano de forma direta e privativa.

47.	 Nos termos do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, o projeto de resolução é o instrumento 
legislativo destinado a regular, com eficácia de lei ordinária, matéria de competência privativa da Casa. Considerando as hipóteses 
em que a Assembleia deve se pronunciar por meio de projeto de resolução, assinale a alternativa correta.

(A)	 Todo ato de economia interna da Assembleia, sem exceção, deve ser veiculado por projeto de resolução, não sendo possível 
sua resolução por ato administrativo.

(B)	 A delegação ao Governador para elaboração e aprovação de lei específica deve ser veiculada por projeto de resolução, com 
discriminação do conteúdo e dos termos do exercício, sendo vedada nas matérias de competência exclusiva da Assembleia ou 
de iniciativa do Poder Judiciário.

(C)	 A prisão em flagrante de deputado por crime afiançável constitui hipótese de pronunciamento obrigatório da Assembleia por 
meio de projeto de resolução.

(D)	 A perda de mandato de deputado pode ser deliberada por decreto legislativo, dado que possui eficácia normativa equivalente 
ao projeto de resolução para matérias de competência privativa.

(E)	 A delegação legislativa ao Governador é admitida inclusive para matérias de competência exclusiva da Assembleia, desde que 
haja aprovação por maioria absoluta dos deputados.

48.	 A consolidação normativa é um instrumento fundamental da legística para assegurar a clareza, a simplificação e a coerência do 
ordenamento jurídico. No que concerne aos procedimentos e limites técnicos para a realização da consolidação de leis, de acordo 
com o regime estabelecido pela Lei Complementar nº 95/1998 e com as práticas de aperfeiçoamento institucional da Assembleia 
Legislativa, assinale a opção correta.

(A)	 As medidas provisórias ainda não convertidas em lei podem ser livremente incluídas em projetos de consolidação normativa, 
desde que versem sobre a mesma matéria, visando garantir a imediata efetividade e a unidade sistemática do regramento 
sobre o tema.

(B)	 O projeto de lei de consolidação, por visar à simplificação legislativa, possui o condão de alterar o mérito das leis integradas, 
permitindo que o consultor técnico proponha a criação de novas obrigações ou sanções que não estavam previstas nos textos 
originais dispersos. 

(C)	 Na elaboração do texto consolidado, é vedada a supressão de dispositivos que não foram recepcionados pela Constituição 
Federal de 1988, devendo tais normas permanecer integralmente no corpo da nova lei para fins de preservação da memória 
legislativa e do contexto histórico da norma. 

(D)	 A consolidação consiste na integração de leis pertinentes a determinada matéria em um único diploma, permitindo-se, para fins de 
melhoria da qualidade normativa, a atualização de termos antiquados e a supressão de dispositivos declarados inconstitucionais 
pelo Supremo Tribunal Federal, sem que isso importe em modificação do alcance original das normas consolidadas.

(E)	 A vigência da lei de consolidação é meramente acessória, não produzindo a revogação formal dos diplomas legais que foram 
integrados ao novo texto único, os quais permanecem válidos e aplicáveis de forma concomitante ao ato consolidado. 
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49.	 No âmbito da Administração Pública do Estado do Ceará, a pretensão disciplinar do Estado sofre limitações temporais para 
garantir a segurança jurídica e a eficiência administrativa. Considere que um ilícito administrativo grave, punível com demissão, foi 
praticado por um servidor em 2020, mas a autoridade competente só tomou conhecimento oficial do fato em 2022. Com base nas 
disposições do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis (Lei nº 9.826/1974), assinale a opção correta.

(A)	 A morte do funcionário antes da conclusão do inquérito administrativo não extingue a responsabilidade administrativa, devendo 
o processo prosseguir para fins de registro nos assentamentos individuais e reflexos em eventuais pensões.

(B)	 O prazo prescricional para a aplicação da sanção de demissão é de dois anos contados da data da ocorrência da infração, 
independentemente do momento em que a Administração Pública teve ciência do comportamento irregular do servidor. 

(C)	 O direito ao exercício do poder disciplinar prescreverá passados cinco anos contados da data em que o fato se tornou conhecido 
pela autoridade, sendo que a instauração do processo disciplinar é considerada fator interruptivo desse prazo.

(D)	 A suspensão da tramitação de um processo administrativo disciplinar por motivo de incidente de insanidade mental do 
investigado não possui o condão de afetar o curso da prescrição, que continua a correr de forma ininterrupta. 

(E)	 O abandono de cargo, por ser considerado um ilícito administrativo de natureza funcional, submete-se ao prazo prescricional 
comum de dez anos para a aplicação da penalidade de demissão a bem do serviço público. 

50.	 Um parlamentar, ao assumir a relatoria do Plano Plurianual (PPA) na Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, decide 
realizar uma avaliação técnica sobre a eficácia de um programa estadual de segurança hídrica antes de propor emendas para o 
próximo exercício. Para tanto, solicita o apoio da Consultoria Técnica Legislativa. Considerando as atribuições do cargo de Analista 
Legislativo e o regramento sobre a análise de políticas públicas, assinale a opção que apresenta a orientação correta.

(A)	 A produção de estudos sobre o impacto social e institucional de uma proposição legislativa é uma faculdade da Mesa Diretora, 
e não uma atribuição do Analista Legislativo, devendo o consultor abster-se de analisar o mérito técnico das políticas públicas 
para preservar a imparcialidade política do mandato.

(B)	 A competência para a produção de diagnósticos e estudos técnicos sobre o mérito de planos governamentais é exclusiva do 
Poder Executivo, cabendo ao Analista da Assembleia apenas a revisão gramatical e a adequação da técnica legislativa formal 
das minutas de emendas enviadas pelos deputados. 

(C)	 O monitoramento e a avaliação de políticas públicas são atividades restritas às Comissões de Inquérito (CPIs), sendo 
vedado à Consultoria Técnica emitir pareceres sobre a eficácia de programas estaduais durante a tramitação ordinária de leis 
orçamentárias ou de proposições de cunho social. 

(D)	 O dever constitucional de avaliar políticas públicas e divulgar seus resultados aplica-se exclusivamente aos órgãos da 
administração direta do Poder Executivo, não gerando para o Poder Legislativo a obrigação de produzir estudos técnicos 
próprios para o controle da eficiência dos programas de governo.

(E)	 O Analista Legislativo deve realizar o estudo solicitado, uma vez que o Regimento Interno autoriza expressamente a solicitação 
de subsídios à Consultoria Técnica para a discussão do PPA e permite que o relator peça estudos complementares sobre o 
mérito das proposições, visando embasar diagnósticos técnicos e sugerir alternativas para a ação parlamentar.

51.	 De acordo com o regime jurídico-constitucional dos partidos políticos estabelecido pela Constituição Federal de 1988, 
especialmente considerando as inovações trazidas por emendas constitucionais, assinale a afirmativa correta.

(A)	 A autonomia partidária permite a celebração de coligações tanto nas eleições majoritárias quanto nas proporcionais, cabendo 
ao estatuto de cada partido definir a obrigatoriedade de vinculação entre as candidaturas nos âmbitos nacional, estadual, 
distrital e municipal.

(B)	 É assegurada aos partidos autonomia para definir sua estrutura interna e as regras sobre sua organização e funcionamento, 
sendo-lhes vedada a celebração de coligações nas eleições proporcionais, devendo ainda aplicar percentuais mínimos dos 
recursos do fundo partidário e do tempo de propaganda para a promoção da participação política das mulheres e de pessoas 
pretas e pardas. 

(C)	 Os partidos políticos adquirem personalidade jurídica mediante o registro de seus estatutos diretamente no Tribunal Superior 
Eleitoral, o que lhes garante, de forma imediata e independente de qualquer requisito de votação, o pleno acesso aos recursos 
do fundo partidário e ao tempo de antena gratuito no rádio e na televisão. 

(D)	 Em virtude do princípio da autonomia partidária, é facultado às agremiações o recebimento de recursos financeiros de entidades 
ou governos estrangeiros para fins de manutenção de suas fundações, bem como a organização sob caráter paramilitar, desde 
que tais atividades sejam voltadas exclusivamente à proteção da soberania nacional. 

(E)	 A fidelidade partidária é matéria de livre disposição estatutária, não podendo a Constituição impor a perda do mandato aos 
ocupantes de cargos proporcionais que se desligarem voluntariamente da legenda, uma vez que o mandato parlamentar 
pertence ao candidato eleito pela soberania popular e não à agremiação. 
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52.	 Um grupo de Deputados Estaduais da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará apresenta um Projeto de Lei Ordinária que 
propõe a criação de novos cargos de Analista Ambiental na estrutura da Secretaria do Meio Ambiente do Estado, prevendo, ainda, 
um reajuste salarial imediato para os cargos já existentes na mesma pasta. O projeto é aprovado por unanimidade nas comissões e 
no Plenário, sendo encaminhado ao Governador. Diante desse cenário e considerando as normas de iniciativa legislativa previstas 
na Constituição do Estado do Ceará, assinale a afirmativa correta.

(A)	 Somente o Presidente do Tribunal de Justiça possui iniciativa para propor tal lei, uma vez que se trata de cargos técnicos cujos 
laudos fundamentam perícias ambientais no âmbito do Poder Judiciário.

(B)	 O projeto é constitucional, pois a competência para legislar sobre proteção ambiental é concorrente e os deputados possuem 
iniciativa plena para propor cargos em qualquer secretaria estadual.

(C)	 O projeto padece de inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, uma vez que a criação de cargos e o aumento de 
remuneração na administração direta estadual são de iniciativa privativa do Governador.

(D)	 O vício de iniciativa foi sanado pela aprovação unânime do Plenário da Assembleia, o que obriga o Governador a sancionar a 
lei em virtude do princípio da soberania popular e da harmonia entre os Poderes. 

(E)	 A iniciativa parlamentar seria válida caso o projeto não previsse aumento de despesa, podendo os deputados criar cargos novos 
desde que a remuneração fosse fixada por decreto posterior do Executivo. 

53.	 A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), com as alterações promovidas pela Lei nº 13.655/2018, estabeleceu 
balizas rígidas para a motivação de atos no âmbito do Direito Público. Acerca das exigências impostas pela referida norma para as 
esferas administrativa, controladora e judicial, assinale a opção correta.

(A)	 A demonstração das consequências práticas e a análise de alternativas à medida administrativa constituem recomendações 
de boa governança, cuja ausência na motivação do ato não compromete a sua higidez jurídica nem o controle de sua validade.

(B)	 O dever de considerar as consequências práticas da decisão e de avaliar a existência de alternativas menos gravosas aplica-se 
com exclusividade à esfera jurisdicional, não vinculando a atuação consultiva ou administrativa dos órgãos do Poder Legislativo. 

(C)	 A motivação que demonstre a necessidade e a adequação de uma medida é requisito de validade apenas para os atos de 
imposição de sanções, sendo dispensada nos casos de invalidação de normas administrativas ou de processos internos de 
gestão. 

(D)	 A LINDB proíbe que valores jurídicos abstratos e princípios integrem a fundamentação de decisões administrativas e 
controladoras, que devem pautar-se unicamente por critérios de legalidade estrita e regras de subsunção direta e literal.

(E)	 É vedada a prolação de decisões fundamentadas exclusivamente em valores jurídicos abstratos sem a consideração de suas 
consequências práticas, devendo a motivação demonstrar a necessidade e a adequação da medida imposta, inclusive em face 
de possíveis alternativas.

54.	 A lei delegada é uma espécie normativa elaborada pelo Governador do Estado ou por comissão da Assembleia Legislativa, 
mediante autorização do Plenário. Sobre o tema, assinale a afirmativa correta.

(A)	 A delegação legislativa terá a forma de resolução e não poderá abranger matérias reservadas à lei complementar ou de 
competência exclusiva da Assembleia Legislativa.

(B)	 Projetos de lei delegada que forem aprovados por comissão da Assembleia seguem diretamente para promulgação, dispensando 
a sanção do Governador. 

(C)	 É permitido ao Governador legislar, via delegação, sobre atos de iniciativa do Poder Judiciário, do Ministério Público e da 
Defensoria Pública. 

(D)	 A resolução que concede a delegação não pode prever a apreciação do projeto pela Assembleia, devendo o Governador 
publicar a norma imediatamente.

(E)	 A delegação para legislar sobre a estrutura dos Tribunais de Contas é lícita, desde que aprovada pela maioria absoluta dos 
Deputados.
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55.	 De acordo com as disposições da Constituição do Estado do Ceará relativas à organização do Poder Legislativo e à representação 
parlamentar, assinale a afirmativa correta.

(A)	 Uma vez atingido o número de trinta e seis Deputados Estaduais, o acréscimo de novas cadeiras na Assembleia Legislativa 
passará a ser de dois novos deputados estaduais para cada deputado federal eleito acima de doze.

(B)	 O número de Deputados Estaduais corresponderá sempre ao triplo da representação do Estado na Câmara dos Deputados, 
independentemente do quantitativo de parlamentares federais eleitos pela circunscrição cearense.

(C)	 Os representantes do povo na Assembleia Legislativa são investidos em seus mandatos por meio do sistema majoritário, 
seguindo a simetria federativa aplicada à eleição dos membros do Senado Federal. 

(D)	 O Poder Legislativo estadual é exercido pela Assembleia Legislativa, cujos membros são eleitos pelo sistema proporcional 
para mandatos de quatro anos, sendo que eventual aumento na representação somente terá vigência para a legislatura 
subsequente.

(E)	 A legislatura estadual possui duração de dois anos, coincidindo com o mandato da Mesa Diretora, sendo admitida a elevação 
da representação de forma imediata caso haja aumento populacional comprovado pelo censo. 

56.	 Com base nas normas previstas na Constituição do Estado do Ceará acerca do controle direto de constitucionalidade, assinale 
a afirmativa correta.

(A)	 Organizações sindicais ou entidades de classe de âmbito nacional possuem legitimidade para provocar o controle direto de 
normas estaduais no Tribunal de Justiça, independentemente de possuírem subseção, base territorial ou pertinência temática 
específica com o Estado do Ceará.

(B)	 Na fiscalização abstrata de constitucionalidade perante o Tribunal de Justiça, é obrigatória a citação prévia do Procurador-Geral 
do Estado para atuar na defesa do ato impugnado, sendo que partidos políticos apenas detêm legitimidade ativa para a ação 
direta caso possuam representação na Assembleia Legislativa. 

(C)	 A Defensoria Pública do Estado, embora essencial à função jurisdicional, não figura no rol de legitimados ativos para a 
propositura de ação direta de inconstitucionalidade estadual, limitando-se sua atuação ao controle incidental em favor de seus 
assistidos hipossuficientes. 

(D)	 Uma vez declarada a inconstitucionalidade de lei estadual em sede de controle concentrado pelo Tribunal de Justiça, a eficácia 
plena da decisão depende de comunicação formal à Assembleia Legislativa para que esta, em ato discricionário, expeça 
decreto sustando a execução da norma. 

(E)	 O Procurador-Geral de Justiça detém legitimidade exclusiva para propor ação declaratória de constitucionalidade de lei estadual, 
sendo vedada a extensão dessa prerrogativa ao Defensor-Geral da Defensoria Pública por ausência de previsão de simetria 
federal obrigatória. 

57.	 Acerca da eleição da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, conforme o Regimento Interno, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 O registro de chapas deve ser subscrito por, no mínimo, 1/5 dos deputados estaduais, sendo vedado ao mesmo deputado 
subscrever mais de uma chapa.

(B)	 A chapa vencedora será sempre aquela que obtiver maioria absoluta dos votos, não havendo previsão de segundo escrutínio 
em nenhuma hipótese regimental.

(C)	 A eleição da Mesa ocorre por escrutínio secreto, garantindo o sigilo do voto de cada parlamentar no painel eletrônico.
(D)	 A impugnação do resultado pode ser apresentada antes da divulgação oficial, cabendo ao presidente decidi-la monocraticamente 

sem consulta ao Plenário.
(E)	 A posse dos eleitos ocorre somente após o prazo de 48 horas, destinado ao eventual exercício do direito de impugnação pelas 

chapas derrotadas.
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58.	 A Assembleia Legislativa do Ceará discute projeto de lei que cria a “cidadania cearense”, estabelecendo ritos de naturalização 
administrativa e o exercício de direitos políticos em consultas regionais para estrangeiros residentes no Estado. Diante da repartição 
constitucional de competências, assinale a opção que apresenta a orientação jurídica correta.

(A)	 A autorização da União para que o Estado legisle sobre questões específicas de naturalização prescinde de lei complementar, 
podendo ser concedida por meio de convênio administrativo firmado entre o Governo do Estado e o Poder Executivo Federal.

(B)	 O Estado possui competência concorrente para legislar sobre a matéria, uma vez que o direito à cidadania se insere na 
proteção aos direitos humanos, ramo no qual o ente federado goza de autonomia para suplementar a norma geral.

(C)	 A proposição é inconstitucional, pois nacionalidade, cidadania e naturalização são matérias de competência legislativa privativa 
da União, admitindo-se a atuação estadual apenas se houver autorização prévia por lei complementar federal.

(D)	 A matéria insere-se na competência residual dos Estados, visto que a Constituição Federal não veda expressamente às 
unidades federadas a criação de categorias regionais de cidadania para fins de participação em programas sociais.

(E)	 A Assembleia Legislativa pode legislar de forma plena caso inexista lei federal de normas gerais sobre cidadania regional, 
hipótese em que a superveniência de lei da União apenas suspenderia a eficácia da lei estadual no que fosse contrário. 

59.	 Um servidor público recém-nomeado para o cargo de Analista Legislativo da Assembleia Legislativa do Ceará, ainda no curso 
do primeiro ano de seu estágio probatório, é convidado para exercer um cargo em comissão de direção superior em uma autarquia 
federal, com ônus para o órgão de destino. Diante do regime jurídico estabelecido pela Lei nº 9.826/1974 e suas alterações, assinale 
a opção que apresenta a orientação correta sobre a situação funcional do servidor.

(A)	 A autorização para o exercício de cargo comissionado fora do Estado implica a antecipação automática da estabilidade funcional, 
uma vez que o interesse público da cessão prevalece sobre o rito de avaliação do triênio constitucional.

(B)	 A cessão de servidor em estágio probatório para órgãos estranhos à Administração Pública Estadual é vedada, sendo permitida 
apenas a ocupação de cargos comissionados dentro da estrutura da própria Assembleia Legislativa. 

(C)	 O período de exercício do cargo em comissão no âmbito federal será computado integralmente para fins de avaliação especial 
de desempenho no estágio probatório, desde que as atribuições sejam compatíveis com o cargo de origem. 

(D)	 Caso o servidor opte por aceitar o cargo federal, o vínculo com o Estado do Ceará será interrompido definitivamente por 
vacância, exigindo-se nova aprovação em concurso público caso ele deseje retornar ao cargo de Analista Legislativo. 

(E)	 O servidor poderá ser cedido para o órgão federal para exercer o cargo em comissão, hipótese em que o cômputo do período 
de seu estágio probatório ficará suspenso, voltando a correr somente após o término da cessão e o seu efetivo retorno à origem.

60.	 A Constituição atua como fonte legitimadora de todo o sistema normativo, ocupando a posição de maior relevância na ordem 
jurídica. A partir dessa natureza de norma ápice, surgem desdobramentos que vinculam tanto a produção legislativa quanto a 
atividade interpretativa dos órgãos estatais. No que se refere aos efeitos da supremacia da Constituição, assinale a opção correta.

(A)	 O controle das omissões do legislador é vedado pelo sistema jurídico, pois a vontade paralisante do poder delegado não pode 
ser desafiada por instrumentos como a ação direta ou o mandado de injunção.

(B)	 O Poder Constituído, por representar a soberania popular atual, possui competência para fixar o sentido das normas 
constitucionais com base exclusiva em leis ordinárias dotadas de efeitos práticos imediatos.

(C)	 A ideia de superioridade normativa aplica-se de forma idêntica às constituições rígidas e flexíveis, uma vez que o processo de 
alteração formal não interfere na posição da norma perante o sistema jurídico. 

(D)	 A preeminência da Lei Fundamental impõe a revogação de regramentos anteriores com ela conflitantes e exige que a aplicação 
de normas infraconstitucionais ocorra de maneira harmonizada com os mandamentos nela estabelecidos.

(E)	 Regras inéditas que desrespeitem os preceitos da Carta de 1988 permanecem válidas até que sejam alteradas pelo próprio 
legislador, não havendo que se falar em nulidade imediata pela simples oposição ao texto magno. 
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61.	 Em matéria de proteção ao patrimônio histórico e cultural, 
diante da inércia da União em editar normas gerais, o Estado do 
Ceará exerceu sua competência legislativa plena para atender a 
peculiaridades regionais. Dois anos depois, sobreveio lei federal 
estabelecendo diretrizes gerais sobre o mesmo tema, com 
dispositivos frontalmente contrários a certas disposições da lei 
estadual pré-existente. À luz da disciplina constitucional sobre a 
organização do Estado e a repartição de competências, assinale 
a afirmativa correta.

(A)	 A lei estadual, por ter sido editada no exercício da 
competência plena para atender a peculiaridades locais, 
prevalece sobre a norma geral da União, em respeito ao 
princípio da segurança jurídica e ao ato jurídico perfeito.

(B)	 A lei estadual é considerada tacitamente revogada pela lei 
federal superveniente em razão da prevalência da soberania 
da União sobre a autonomia dos Estados-membros, sendo 
vedada a restauração da eficácia da norma local. 

(C)	 A superveniência de lei federal sobre normas gerais 
suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário, 
de modo que a eventual cessação de vigência da norma 
federal permite que a lei estadual volte a produzir efeitos, 
sem que se configure hipótese de revogação.

(D)	 A ocorrência de conflito entre as normas impõe ao Estado 
o dever de revogar expressamente seu diploma legal e 
editar nova norma suplementar, sob pena de vício de 
inconstitucionalidade formal por usurpação de competência 
privativa. 

(E)	 A lei federal, no âmbito da competência concorrente, possui 
primazia temporal absoluta, de modo que sua edição impede 
o exercício da competência suplementar pelos Estados até 
que haja delegação expressa por lei complementar. 

62.	 A Mesa da Assembleia Legislativa do Ceará recebeu, 
durante o estado de sítio decretado em razão de grave comoção 
interna, uma proposta de emenda à Constituição Estadual 
subscrita por um terço dos deputados. Considerando o disposto 
na Constituição do Estado do Ceará, é correto afirmar que:

(A)	 A vedação à emenda constitucional durante o estado de 
sítio somente se aplica se a proposta versar sobre direitos e 
garantias fundamentais.

(B)	 A proposta não poderá ser deliberada, pois a Constituição 
veda expressamente qualquer emenda durante a vigência 
do estado de sítio.

(C)	 A proposta poderá ser deliberada, desde que aprovada 
por maioria absoluta dos membros da Assembleia em dois 
turnos de votação.

(D)	 A proposta poderá ser deliberada normalmente, pois a 
vedação de propostas à emenda se aplica apenas durante 
a intervenção federal.

(E)	 A proposta poderá ser deliberada, cabendo ao Governador 
do Estado suspendê-la caso entenda inconveniente durante 
o estado de sítio.

63.	 A dinâmica de renovação do ordenamento jurídico exige 
a aplicação de critérios técnicos para identificar a perda de 
vigência de normas e a solução de antinomias temporais. Sobre 
as regras que disciplinam a revogação e a restauração de leis, 
conforme estabelecido pela Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro (LINDB), assinale a opção correta.

(A)	 As leis brasileiras possuem, como regra geral, vigência 
temporária presumida, perdendo sua força obrigatória 
pelo fenômeno do desuso ou pela simples mutação de 
valores sociais, independentemente da edição de novo ato 
normativo que as modifique.

(B)	 O advento de uma lei nova que estabeleça disposições 
de caráter especial, destinadas a coexistir com as normas 
gerais já vigentes sobre o mesmo tema, implica a revogação 
automática da norma geral naquilo que lhe for materialmente 
contraditório.

(C)	 O ordenamento jurídico brasileiro consagra o princípio 
da repristinação automática, segundo o qual uma lei que 
havia sido revogada recupera sua vigência plena e imediata 
assim que a lei que a havia revogado perde sua validade 
por decurso de tempo.

(D)	 A revogação expressa é a única modalidade admitida para 
a retirada de vigência de um diploma legal, de modo que 
a incompatibilidade material entre leis de tempos distintos 
deve ser resolvida pela aplicação simultânea e coordenada 
de ambos os textos. 

(E)	 A revogação de uma lei anterior por uma posterior ocorre de 
forma tácita quando houver incompatibilidade entre elas ou 
quando a lei nova regular integralmente a matéria tratada 
pela antiga, sendo que a restauração da eficácia de norma 
outrora revogada exige disposição expressa.

64.	 Acerca da estabilidade e a perda de cargo do servidor 
público estadual, assinale a afirmativa correta.

(A)	 A estabilidade no serviço público estadual é adquirida 
automaticamente após dois anos de efetivo exercício, 
independentemente do cumprimento de estágio probatório 
ou de avaliação.

(B)	 O servidor estável somente perderá o cargo em virtude 
de sentença judicial transitada em julgado, sendo vedada 
a perda por insuficiência de desempenho em avaliações 
periódicas. 

(C)	 Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o 
servidor estável será imediatamente exonerado, fazendo 
jus a uma indenização correspondente a um mês de 
remuneração por ano de serviço. 

(D)	 A aquisição da estabilidade ocorre após três anos de 
efetivo exercício, sendo obrigatória, como condição para 
sua obtenção, a avaliação especial de desempenho por 
comissão instituída para essa finalidade.

(E)	 Uma vez invalidada por sentença judicial a demissão 
do servidor estável, este será posto em disponibilidade 
remunerada, e o eventual ocupante da vaga será 
obrigatoriamente demitido. 
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65.	 À luz das normas da Constituição do Estado do Ceará 
sobre as atribuições do Poder Legislativo, assinale a afirmativa 
que apresenta uma competência exclusiva da Assembleia 
Legislativa.

(A)	 Sustar os atos normativos emanados do Poder Executivo 
que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites da 
delegação legislativa.

(B)	 Processar e julgar originariamente o Governador do Estado 
nos crimes comuns e nos crimes de responsabilidade.

(C)	 Autorizar, previamente, o afastamento do Governador e 
do Vice-Governador do território do Estado por qualquer 
período de tempo. 

(D)	 Escolher a totalidade dos Conselheiros do Tribunal de 
Contas do Estado e do Tribunal de Contas dos Municípios. 

(E)	 Dispor sobre o sistema tributário estadual, a arrecadação e 
a distribuição de rendas no território do Estado.

66.	 No exercício da Consultoria Técnica da ALECE, um Analista 
avalia os desdobramentos de uma decisão do Tribunal de 
Justiça (TJCE) que declarou a inconstitucionalidade por omissão 
de uma medida necessária para tornar efetivo um princípio da 
Constituição Estadual. A dúvida da comissão parlamentar refere-
se aos prazos e às comunicações decorrentes desse julgado. 
Com base nas normas da Constituição do Estado do Ceará, 
assinale a afirmativa correta.

(A)	 Declarada a inconstitucionalidade por omissão, será 
dada ciência ao Poder competente para a adoção das 
providências necessárias, estabelecendo-se que, caso a 
omissão seja imputável a um órgão administrativo, este 
deverá adotá-las no prazo de trinta dias.

(B)	 A declaração de inconstitucionalidade por omissão pelo 
Tribunal de Justiça confere à Assembleia Legislativa o 
dever de legislar em prazo improrrogável de quinze dias, 
sob pena de a decisão judicial passar a valer como norma 
jurídica substitutiva com efeitos ex tunc. 

(C)	 A legitimidade para propor a ação direta de 
inconstitucionalidade por omissão é restrita ao Governador e 
ao Procurador-Geral de Justiça, sendo vedada a propositura 
por organizações sindicais para evitar a fragmentação do 
controle concentrado estadual. 

(D)	 Caso a omissão envolva norma municipal em face da 
Constituição Estadual, o Tribunal de Justiça deverá 
comunicar ao Governador para que este expeça decreto 
interventivo imediato, independentemente de manifestação 
da Câmara de Vereadores ou da Assembleia. 

(E)	 O silêncio do órgão legislativo após a ciência da omissão 
inconstitucional autoriza o Tribunal de Justiça a fixar, de 
ofício, multas coercitivas pessoais contra os parlamentares, 
visando garantir a supremacia das normas constitucionais e 
a eficácia das decisões.

67.	 Sobre o instituto da verificação de votação simbólica, 
conforme o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do 
Estado do Ceará, assinale a alternativa correta.

(A)	 A verificação de votação somente pode ser requerida pelo 
líder de partido ou bloco parlamentar, não sendo esse direito 
extensível a qualquer deputado individualmente.

(B)	 O pedido de verificação deve ser formulado logo após o 
resultado da votação simbólica e antes de se passar a outro 
assunto, sendo o requerente obrigado a permanecer em 
Plenário, sob pena de tornar o pedido sem efeito.

(C)	 O pedido de verificação pode ser formulado a qualquer 
momento da sessão, mesmo após iniciada a deliberação do 
item subsequente da pauta.

(D)	 Qualquer deputado pode requerer a verificação, sendo 
permitida mais de uma verificação para a mesma votação, 
desde que requerida por parlamentar diferente.

(E)	 O deputado requerente pode se retirar do Plenário após 
formular o pedido, pois sua presença é exigida apenas no 
momento da formulação do requerimento.

68.	 No exercício do assessoramento técnico para a elaboração 
de uma alternativa legislativa de grande repercussão social, o 
Analista Legislativo deve observar as regras de contagem de 
prazo e de estruturação da norma. Nesse sentido, assinale a 
opção correta.

(A)	 A contagem do prazo para a entrada em vigor de leis que 
estabeleçam período de vacância deve incluir o dia da 
publicação oficial e o último dia do prazo, com a vigência 
iniciando-se no dia subsequente à sua consumação 
integral.

(B)	 O prazo de vacatio legis deve ser calculado excluindo-se o 
dia do começo e incluindo-se o dia do vencimento, seguindo 
o rito comum dos prazos processuais para garantir a 
uniformidade do sistema jurídico.

(C)	 A utilização da cláusula de vigência imediata, com a 
expressão “entra em vigor na data de sua publicação”, deve 
ser adotada como padrão obrigatório para todos os projetos 
de lei, independentemente da sua complexidade. 

(D)	 A lei poderá conter matéria estranha ao seu objeto principal 
ou a este não vinculada por afinidade, desde que tal inserção 
vise ao aproveitamento do rito legislativo e à simplificação 
da produção normativa estadual.

(E)	 A contagem do período de vacância é interrompida nos dias 
em que não houver expediente administrativo nos órgãos 
oficiais de publicação, devendo o termo final ser prorrogado 
para o primeiro dia útil de circulação do diário.
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69.	 A invalidade de um ato de demissão de um funcionário estável da Assembleia Legislativa, decretada por decisão judicial 
transitada em julgado, gera efeitos que repercutem na estrutura de pessoal da Casa. De acordo com o regramento sobre o reingresso 
no Sistema Administrativo Estadual previsto na Lei nº 9.826/1974, assinale a opção que descreve corretamente as consequências 
dessa decisão.

(A)	 Verificada a extinção do cargo anteriormente ocupado pelo servidor que obteve a reintegração, este deverá ser obrigatoriamente 
readaptado em cargo de outra categoria funcional, com atribuições e vencimentos superiores.

(B)	 A reintegração do servidor demitido ilegalmente depende da existência de vaga disponível, de modo que, se o cargo estiver 
ocupado, o reintegrado deverá aguardar em disponibilidade com proventos proporcionais. 

(C)	 O servidor que ocupava a vaga do reintegrado possui direito subjetivo a uma indenização equivalente a doze meses de 
vencimentos básicos, em razão da quebra da expectativa de permanência gerada pelo ato administrativo nulo. 

(D)	 O funcionário demitido será reintegrado no cargo anteriormente ocupado, e aquele que houver ocupado o seu lugar será 
reconduzido ao cargo anterior, sem direito a qualquer indenização, ou ficará como excedente da lotação.

(E)	 O ressarcimento dos vencimentos e vantagens relativos ao período de afastamento do servidor reintegrado é facultativo à 
Administração, dependendo de dotação orçamentária específica e prévia autorização da Mesa Diretora. 

70.	 De acordo com as normas do Regimento Interno acerca da Mesa Diretora, assinale a opção correta.

(A)	 Suas reuniões ordinárias ocorrem apenas em anos bissextos.
(B)	 Suas deliberações dispensam formalização por ato competente. 
(C)	 É vedado aos seus membros integrar comissão permanente.
(D)	 O prazo para cientificar interessados de suas decisões é de um ano. 
(E)	 Compete à Mesa sancionar ou vetar projetos de lei ordinária. 
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Questão 1

Em março de 2026, o Governador do Estado do Ceará apresenta uma Proposta de Emenda à Constituição (PEC) que visa 
instituir o "Sistema Estadual de Ordenamento Urbano Unificado". A proposta prevê que o Estado passará a ter competência privativa 
para legislar sobre o uso e ocupação do solo de todos os municípios localizados em território cearense, retirando tal prerrogativa das 
Câmaras Municipais, sob a justificativa de atrair investimentos internacionais com maior celeridade. Após intenso debate, a proposta 
é rejeitada pelo Plenário da Assembleia Legislativa em maio de 2026. Em junho do mesmo ano, diante de um novo anúncio de 
investimento estrangeiro, o Governador reapresenta a exata mesma proposta, argumentando que a alteração do cenário econômico 
configura fato novo que autoriza a reapreciação imediata.

Na condição de Analista Legislativo da Consultoria Técnica, elabore um texto argumentativo abordando os seguintes tópicos:

1.	 Analise a viabilidade material da proposta original à luz das limitações ao poder de reforma estabelecidas na Constituição 
do Estado do Ceará.

2.	 Explique se a reapresentação da proposta no mês de junho de 2026 é juridicamente possível, diferenciando a regra de 
repetibilidade de emendas constitucionais da regra aplicada aos projetos de lei ordinária.

Questão 2

A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (ALECE) instala uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) para investigar 
supostas irregularidades na execução de contratos de gestão de hospitais regionais. No curso dos trabalhos, a CPI, mediante 
decisão fundamentada e aprovada pela maioria de seus membros, adota as seguintes medidas: (I) decreta, motivadamente, a 
quebra do sigilo bancário e fiscal de uma empresa fornecedora; e (II) ordena a prisão preventiva de um ex-gestor público que, 
embora intimado, deixou de comparecer para depor em duas ocasiões. Os advogados dos investigados impetram mandado de 
segurança perante o Tribunal de Justiça, alegando que a CPI extrapolou suas competências constitucionais.

Na condição de Analista Legislativo, elabore um texto argumentativo respondendo aos seguintes questionamentos:

1.	 Analise a constitucionalidade das duas medidas adotadas pela CPI (quebra de sigilo e ordem de prisão), fundamentando 
sua resposta na Constituição do Estado do Ceará. 

2.	 Explique o destino das conclusões da CPI ao final dos trabalhos, citando a autoridade competente para promover a 
responsabilidade dos infratores identificados.

QUESTÕES DISCURSIVAS

•	 Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva o 
texto para o respectivo caderno de texto definitivo, no local apropriado, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais 
indevidos. O texto de cada questão deverá conter a extensão máxima de 20 (vinte) linhas.

•	 Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de 20 linhas será desconsiderado. Também será desconsiderado o texto 
que não for escrito no caderno de texto definitivo.

•	 O texto deverá ser manuscrito, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada em material transparente. 
•	 Será admitida a assinatura apenas no campo apropriado.
•	 O caderno de texto definitivo será o único documento válido para a avaliação da questão discursiva.  
•	 As questões discursivas poderão abordar quaisquer conteúdos constantes do programa de conhecimentos específicos dispostos no Anexo 

II do Edital.
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RASCUNHO - QUESTÃO 2
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